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RESUMO 
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A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de 
 ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar atividades relacionadas 6 
saúde, previdência e assistência social. É financiada pela sociedade de forma direta 
e indireta, através do orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, e das diversas contribuições sociais. 0 objetivo deste trabalho consiste 
em realizar um estudo sobre a atual carga tributária das empresas, segurados e 
contribuintes relacionados com a Previdência Social Pública. Nesse sentido, 
identificam-se as contribuições previdenciárias instituidas, que são: pelas empresas, 
a contribuição patronal ao INSS, o Seguro contra Acidente de Trabalho (SAT) e as 
contribuições a Terceiros; pelos trabalhadores (empregados, 
 autônomos,  
empresários ou equiparados), ao INSS. Adicionalmente, apresentam-se as 
contribuições das empresas sobre rendimentos, receita ou faturamento, tais como o 
PIS e COFINS, e sobre o lucro,a Contribuição Social (CSL). Para finalizar, comenta-
se o reflexo contábil das contribuições previdenciárias no patrimônio das entidades. 
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I INTRODUÇÃO 
Tem-se observado com o passar dos anos nos 'Daises, sejam estes 
desenvolvidos ou não, um aumento excessivo do número de tributos criados pelos 
governantes. 
No Brasil, a previdência Social pública está enfrentando uma dura realidade: 
momento de incertezas e dificuldades. Os fatores dessa situação provêm, 
principalmente, de uma administração ineficaz e da falta de planejamento da gestão 
dos recursos da entidade, dos privilégios concedidos além da capacidade 
contributiva, tendo, como conseqüência, a redução dos benefícios aos contribuintes 
e o descrédito do sistema. 
A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de 
 ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar atividades 
relacionadas à saúde, previdência e assistência social. 
0 orçamento da Seguridade Social provem de recursos oriundos da União, 
das contribuições sociais e de outras fontes. 
A previdência social pública e suas contribuições, objeto de estudo deste 
trabalho, provem das contribuições das empresas e dos trabalhadores de modo 
geral. 
As políticas previdenciárias, ao invés de trazerem novos 
 benefícios a seus 
contribuintes, geraram mais obrigações com o passar dos anos para as empresas e 
a sociedade, aumentando a carga tributária e criando mais contribuições sociais. 
12 
A alta carga tributária, faz com que o planejamento tributário dos 
contribuintes (empresas e trabalhadores) realiza-se principalmente à inadimplência 
das suas obrigações. Na verdade, a inadimplência pode estar diretamente 
relacionada com a alta carga tributária, a não-geração e distribuição de renda e com 
a informalidade do trabalho. 
1.1 Tema 
0 tema deste trabalho consiste em uma abordagem sobre as diversas 
contribuições sociais que financiam a Seguridade Social pública, as quais são 
exigidas das empresas e dos trabalhadores, bem como o seu reflexo financeiro e 
contábil no patrimônio das entidades. 
1.2 Problema 
A questão está em demonstrar o atual patamar da carga tributária da 
Seguridade Social, exigida por lei 6 sociedade brasileira, seja por pessoas  físicas 
e/ou jurídicas, caracterizando-se as dificuldades de se ajustar crescimento 
econômico a crescimento social no contexto de um mundo globalizado. 
Neste sentido, considerando a proposta apresentada inicialmente para esta 
pesquisa, busca-se uma resposta para a seguinte questão-problema: 
De acordo com a atual legislação Previdenciária do pais, as empresas e 




0 objetivo geral do presente trabalho consiste em realizar um estudo sobre a 
atual carga tributária das empresas, segurados e contribuintes relacionados com a 
Previdência Social Pública. 
Os objetivos específicos são: 
• Identificar as contribuições previdenciárias instituidas; 
• Identificar os contribuintes da Previdência Social; 
• Conhecer os fatos geradores, a formação das bases de cálculos e a forma 
de recolhimento das contribuições previdenciárias; e, 
• Conhecer o reflexo contábil das contribuições previdenciárias no 
patrimônio das entidades. 
1.4 Justificativa 
Por se tratar de Contribuição Previdenciária Pública, ressalta-se a 
importância de os contribuintes, tanto os trabalhadores em geral quanto as 
empresas que financiam o sistema, terem conhecimento da atual carga tributária e 
verificarem se estão sendo beneficiados pelas suas devidas contribuições. 
Portanto, esta pesquisa se fundamenta em um estudo bibliográfico sobre as 
diversas contribuições para a Previdência Social Pública. 
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1.5 Metodologia 
Todo trabalho de pesquisa, seja teórico ou prático, deve estar embasado em 
metodologia cientifica, que serve como ponto de partida para o desenvolvimento do 
mesmo. Portanto, deve-se definir a modalidade de pesquisa a ser utilizada, ou seja, 
escolher a melhor forma para atingir os objetivos inicialmente propostos. 
Mas o que significa pesquisa? Para Andrade (2001, p.121), "6 o conjunto de 
procedimentos sistemáticos, baseado no  raciocínio lógico, que tem por objetivo 
encontrar soluções para problemas propostos, mediante a utilização de métodos 
científicos". 
Outra questão importante é a classificação dos tipos de pesquisa, que 
podem ser relacionadas de acordo com Andrade (2001, p.122), "quanto à natureza, 
aos objetivos, aos procedimentos e ao objeto". 
Quanto à natureza, a pesquisa pode se constituir em um trabalho cientifico 
original ou em um resumo de assunto que já foi abordado em outros trabalhos mais 
avançados. 
Quanto aos objetivos, a pesquisa pode ser classificada em exploratória, 
descritiva e explicativa. 
A exploratória tem por fim ser simplesmente um trabalho preliminar para a 
aplicação de outro tipo de pesquisa e a descritiva decorre do registro, análise e 
observação dos fatos, sem que o pesquisador interfira neles. 
Já na pesquisa explicativa, o pesquisador tem como objetivo identificar as 
causas dos fenômenos e fatos observados. 
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Quanto aos procedimentos, a pesquisa está relacionada ã maneira pela qual 
se obtêm os dados necessários e que pode ser definida como bibliográfica e 
documental. 
Quanto ao objeto, a pesquisa pode ser bibliográfica, de laboratório e de 
campo. A bibliográfica compreende a seleção, coleta e análise da literatura existente 
sobre o assunto que se pretende investigar. 
Já a pesquisa de laboratório consiste na observação de fatos e fenômenos 
que podem ser manipulados, controlados, provocados e reproduzidos pelo agente 
pesquisador. 
A pesquisa de campo, para Marconi (1990, p.75), 6: 
aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura uma 
resposta e é realizada no ambiente onde ocorrem espontaneamente os 
fenômenos de interesse do pesquisador. 
Ao se fazer uma pesquisa, os métodos 
 científicos são enfocados através de 
uma metodologia. Desta forma, são relacionados às formas e ás técnicas que serão 
utilizadas na confecção do trabalho cientifico. 
De acordo com Inácio Filho (1994, p.55), Metodologia 6: 
o conjunto de procedimentos e técnicas de que se lança mão no processo 
de investigação, incluindo-se aí os aspectos relacionados ao como fazer a 
pesquisa. Está relacionada ainda é pesquisa ideológica do investigador, aos 
seus objetivos, aos seus pressupostos, é sua concepção de mundo. 
A proposta de estudo se concretizará em uma monografia, portanto, para a 
realização deste trabalho, será uma pesquisa bibliográfica e atenderá os objetivos 
metodológicos. 
Conforme Lakatos e Marconi (1996, p.66), pesquisa bibliográfica 6: 
toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde 
publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas 
monográficas, teses, material cartográfico, e até os meios de comunicação 
orais, sejam eles rádios, filmes e televisão. 
Inácio Filho (1994, p.59), caracteriza monografia como: 
uma síntese de leitura, 
 observações, reflexões e criticas, desenvolvidas de 
forma metódica e sistemática por um pesquisador que relata a um ou mais 
destinatários um determinado escrito que seja o resultado de suas 
investigações, as quais, por sua vez têm origem em suas inquietações 
acadêmicas. 
Portanto, trata-se de um estudo sobre um determinado assunto, com 
suficiente valor representativo, obedecendo a uma rigorosa metodologia. 
1.6 Limitações 
0 desenvolvimento deste trabalho limita-se à apresentação das 
contribuições previdenciárias públicas dos trabalhadores e funcionários de empresas 
privadas do ramo comercial, regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
com relação à legislação vigente em 2003. 
A literatura utilizada compõe-se de livros, artigos e leis para abordar a atual 
carga tributária e seu reflexo contábil no patrimônio das entidades. 
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2 DOS DIREITOS SOCIAIS 
Todo cidadão brasileiro tem seus direitos e garantias fundamentais previstos 
pela Constituição Federal. 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, assim diz: "Art. 6° 
- São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a 
 proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição". 
Em praticamente todas as sociedades contemporâneas existe alguma forma 
de "Seguridade Social". Os sistemas de proteção social são hoje indissociáveis das 
relações do trabalho e integrantes dos próprios direitos da cidadania. 
2.1 Da Seguridade Social 
É de competência da União legislar sobre a Seguridade Social. A mesma 
está compreendida em um conjunto integrado de 
 ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinadas a assegurar o direito relativo A saúde, à 
previdência e 6 assistência social. 
Seus princípios e diretrizes, de acordo com o Decreto 3.048/99, são os 
seguintes: 
a) universalidade da cobertura e do atendimento; 
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços ás populações 
urbanas e rurais; 
C) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 
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d) irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a preservar-lhe o poder 
aquisitivo; 
e) eqüidade na forma de participação no custeio; 
f) diversidade da base de financiamento; e 
g) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do governo nos órgãos colegiados. 
Esses princípios e diretrizes regulamentam a Seguridade Social no Brasil de 
acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que, assim 
diz: 
Art. 195 — A Seguridade Social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I — do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre: 
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer titulo, a pessoa  física que lhe preste serviço, mesmo 
sem vinculo empregaticio; 
b) a receita ou o faturamento; 
c) o lucro; 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não 
incidindo contribuição sobre a aposentadoria e pensão concedidas pelo 
regime geral da previdência; 
Ill — sobre a receita de concursos e prognósticos". 
A Seguridade Social, de acordo com a Constituição, é financiada pela 
sociedade de forma direta e indireta, através de orçamento da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos municípios, e de diversas contribuições sociais. 
Dentre elas podem-se citar as contribuições das empresas sobre folha de 
pagamento e demais rendimentos, receita ou faturamento (PIS e COFINS), do lucro 
CSL, do trabalhador e segurados, e receitas de concursos e prognósticos. 
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2.2 Da Previdência Social 
A Previdência Social é o seguro social para a pessoa que contribui. É uma 
instituição pública que tem como objetivo reconhecer e conceder direitos a seus 
segurados. 
Tais direitos são regidos por princípios e objetivos, de acordo com o 
regulamento da Previdência Social, tais como: 
a) universalidade de participação nos planos previdenciários; 
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais; 
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 
d) cálculo dos benefícios considerando-se os salários de contribuição 
corrigidos monetariamente; 
e) irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a preservar-lhe o poder 
aquisitivo; 
f) valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário de 
contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do 
salário mínimo; e 
g) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 
gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos 
empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados. 
A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo e de filiação obrigatória, observados os critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial. 
20 
2.3 Evolução histórica da Previdência Social 
No Brasil, toda a extensa legislação previdenciária tem inicio com o Decreto-
Lei n.4682, de 24 de janeiro de 1923 (Lei Eloy Chaves), que determinou a criação de 
caixas de Aposentadorias e Pensões nas empresas ferroviárias existentes na época, 
administradas sem qualquer participação do Estado, sendo ampliadas para 
empregados de empresas portuárias, serviços de força e luz, telefone, enfim, 
serviços públicos em geral e os de mineração. 
A Previdência Social começou a merecer maior atenção do Estado, 
participando então de sua administração somente a partir de 1930, quando fora 
estendida a todos os trabalhadores urbanos e a boa parte dos autônomos, devido ao 
fato de os trabalhadores passarem a ter maior peso no cenário politico e econômico 
do pais. 
Com a evolução social e o passar do tempo, foram, então, criados: o 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos (IAPM), em 1933; em 1934, o 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC) e o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancários (IAPB). 
Em 1938, foram criados o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industriários (IAPI) e o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em 
Transporte e Cargas (IAPETC), que proporcionavam, a seus participantes 
assistência médica e indenização por acidente de trabalho. 
Havia, nessa época, grandes disparidades entre os planos e benefícios 
oferecidos, resultantes da capacidade financeira de cada instituição, com base no 
salário de contribuição dos salários dos empregados. 
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A partir de 1940, criavam-se, através do Estado, vários serviços que se 
destinavam a complementar os 
 benefícios proporcionados pela Previdência Social 
brasileira, dentre os quais destacavam-se: o Serviço de Alimentação da Previdência 
Social (1940), a Legião Brasileira de Assistência (1942), os Serviços Sociais da 
Indústria e do Comércio e Fundação da Casa Popular (1946). 
Em 26 de agosto de 1960, foi promulgada a "Lei Orgânica da Previdência 
Social", uniformizando as contribuições e os planos de benefícios dos diversos 
estatutos, sendo que a unificação institucional foi somente efetivada através da 
criação do INPS (Instituto Nacional de Previdência Social) em 21 de novembro de 
1966, que reuniu todos os institutos de aposentadorias até então existentes. 
Buscando estender a Previdência Social aos trabalhadores rurais, foram 
criados em 1963, o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural e, em 1969, o Plano 
Básico. Entretanto, nenhuma dessas iniciativas atingiu seus objetivos de maneira 
satisfatória. 
A inclusão efetiva dos trabalhadores rurais so iria acontecer em maio de 
1971, com a extinção do Plano Básico e do Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural (Pro-Rural). 
A partir de 1972, o INPS estendeu seus benefícios aos empregados 
domésticos, em 1973 aos autônomos, em caráter compulsório e, em 1974, aos 
maiores de 70 anos e aos inválidos não-segurados, quando foi criado o Ministério da 
Previdência e Assistência Social (MPAS), e em 1977 foi criado o Sistema Nacional 
de Previdência e Assistência Social (SINPAS). 
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Destinado a integrar as atividades da previdência social, da assistência 
médica e da gestão administrativa e patrimonial, executadas por cada um dos 
órgãos vinculados ao Ministério da Previdência e Assistência Social, o SINPAS veio 
a dar uma nova assistência social ao pais, sem 
 prejuízo das condições então 
vigentes dos serviços e benefícios. 
A Seguridade Social no Brasil adquiriu uma nova roupagem em 1988, com a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 201, que 
caracterizou a Seguridade Social como "um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à 
saúde, à previdência e à assistência social". 
Estabeleceu como princípios básicos: a universalização, a equivalência de 
benefícios urbanos e rurais, a seletividade na concessão, a irredutibilidade do valor 
das prestações. 
Em março de 1991, o MPAS foi extinto e suas atribuições divididas. As áreas 
assistencial e de saúde, passaram, respectivamente, para os ministérios da Ação 
Social, e da Saúde. A previdência, por sua vez, foi incorporada, sob a forma de 
Secretaria Nacional, ao então criado Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 
Outras alterações institucionais compreenderam a extinção do INPS e do 
Instituto de Administração Financeira a Previdência e Assistência Social (PAPAS), 
assim como a criação do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
2.4 0 funcionamento da Previdência Social no Brasil 
Para o perfeito funcionamento de qualquer tipo de previdência oficial, é 
necessário dividi-la em segmentos para seu melhor controle. Tal segmentação é 
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feita de acordo com finalidades distintas, tais como o seguro social, e a assistência 
médica e social, assuntos que serão discutidos na seqüência. 
2.4.1 Segmentação da Previdência Oficial 
No Brasil, a Seguridade Social adotada se divide em três segmentos 
básicos, a saber: 
a) Programa de Seguro Social (INSS) — que inclui todos os benefícios 
relativos ás aposentadorias, abonos, 
 auxílios e todos os benefícios em 
dinheiro pagos aos segurados urbanos e rurais e a seus dependentes, 
inclusive relativos a acidentes de trabalho; 
b) Assistência Médica (SUS) — dá assistência gratuita a todos os 
segurados em casos de emergência; 
c) Assistência Social — presta auxilio a menores e carentes. 
2.4.2 Regulamentação da Previdência Social 
A Previdência Social no Brasil está atualmente regulamentada pelo Decreto 
n°. 3.048, de 06 de maio de 1999 (aprova o regulamento da Previdência Social e dá 
outras providências), abrangendo a seguridade social, o direito relativo à saúde, 
visando 6 redução do risco de  doenças; a assistência social, que provê o 
atendimento das necessidades básicas, e a proteção 6 família, à maternidade, à 
infância e etc. 
24 
2.5 Problemas do INSS 
Conforme BedeIli (1996, p.17), 
Ao longo dos anos, a ma administração dos recursos, as fraudes, os vários 
casos de corrupção, a incompetência e a falta de aptidão do Estado para 
administrar os bens públicos, vem causando graves danos ao sistema, 
empurrando uma parcela minima da sociedade, que tem condições de arcar 
com os custos, para o sistema previdenciario privado, e deixando aos 
demais, desassistidos. 
Percebe-se que o problema é de grande complexidade, tendo em vista que 
os fatores que causam tal situação são múltiplos. Na seqüência, apresentam-se as 
variáveis mais importantes dessa equação, em Bertelli (1996). 
2.5.1 Principais variáveis causadoras de crises no INSS 
Entre essas variáveis podem ser citadas, entre outras: 
a) Aumento da expectativa de vida; 
b) Informalização do mercado (evasão fiscal); 
c) Relação negativa de Contribuintes x Beneficiários; e, 
d) Corrupção e ingerência no sistema previdenciário. 
2.5.1.1 Aumento da expectativa de vida 
Segundo dados do IBGE (1999), as estatísticas apontam que o brasileiro 
nunca viveu tanto como agora. A expectativa de vida aumentou significativamente 
nos últimos anos. 
Dentre os fatores que contribuíram para a elevação destacam-se, como 
primordiais: a) o êxodo rural e seus desdobramentos; b) o desenvolvimento de 
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metrópoles; e, conseqüentemente, c) maior e melhor saneamento básico; d) o 
avanço da medicina com programas preventivos, entre outros. 
2.5.1.2 Informalização do mercado (evasão fiscal) 
Para fazer frente a gastos crescentes, os governantes tendem a aumentar 
as aliquotas de contribuição. 
Tais ações acabam produzindo um contingente enorme de trabalhadores 
sem vinculo empregaticio, genericamente denominado de setor informal, pois a falta 
de registro empregaticio provoca o descontrole na fiscalização tributária. 
0 sistema tem sido incapaz de absorver esses trabalhadores no mercado de 
trabalho, pois seu custo é excessivamente alto. 
2.5.1.3 Relação negativa de Contribuintes x Beneficiários 
0 regime de repartição simples, 6 primeira vista, parece ideal, sobretudo 
quando o número de contribuintes é promissor. 
No entanto, o que se verifica no Brasil é que a redução do índice de 
crescimento econômico e do trabalho assalariado, bem como a informalização do 
mercado, contribuíram para uma drástica diminuição da relação contribuintes x 
beneficiários. 
Bertelli (1996, p.19) afirma que "o avanço desta diminuição pode assim ser 
visto, em 1950 a relação era de 8 contribuintes para cada beneficiário; em 1970 esta 
relação era de 4,2 para 1 e a previsão para 2010 é que seja de 1,2 a 1,3 
contribuintes para cada  beneficiário". 
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A partir do momento em que não mais 
 dispõe de novos contribuintes, o 
regime de repartição simples entra em crise, acarretando então uma série de 
problemas para os usuários e para o governo, tais como: falta de recursos para 
pagamento dos benefícios, déficit no caixa da Previdência Social, entre outros. 
2.5.1.4 Corrupção e ingerência no sistema previdenciario. 
0 governo federal aponta a ausência de auto-sustentação da Previdência 
Social por falta de recursos. A previdência oficial no Brasil não possui dinheiro 
suficiente para sua manutenção. 
BedeIli (1996, p.19) questiona: 
Como fraudadores conseguiram desviar uma verdadeira fortuna, durante 
anos, sem serem descobertos? 0 fato é que, dada a dimensão de nosso 
pais, a Previdência Social se tornou um verdadeiro elefante branco a ser 
administrado. 
A burocracia fecha os caminhos de uma administração informada, coerente 
com a realidade social e, sobretudo, competente na função de fiscalizar e de re-
alocar os recursos recebidos dos contribuintes e do próprio governo federal. 
2.6 Contribuintes da Seguridade Social 
De acordo com a Lei 8.212/91, são segurados obrigatórios da Previdência 
Social as seguintes pessoas físicas: 
Como empregado: 
Com vinculo empregaticio, citam-se os mais comuns, pois existem vários 
casos de segurados obrigatórios: 
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aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em 
caráter não eventual, sob sua subordinação, inclusive como diretor 
empregado; 
- aquele que contratado por empresa de trabalho temporário, por prazo não 
superior a três meses, podendo ser prorrogável, presta 
 serviço para 
atender a necessidade transitória da empresa, principalmente em 
substituição aos empregados faltosos ou acréscimos de serviços pelo 
aumento da demanda; 
- o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para 
trabalhar como empregado em sucursal ou agência de empresa no 
exterior; 
- aquele que presta serviço no Brasil à missão diplomática ou à repartição 
consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela subordinados, ou a 
membros dessas missões e repartições, excluídos 
 os não-brasileiros sem 
residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação 
previdenciária do pais da respectiva missão diplomática ou repartição 
consular; e, 
- o servidor público ocupante de cargo de comissão. 
Como empregado doméstico: 
0 empregado doméstico, com vinculo empregaticio, é aquele que presta 
serviço de natureza continua a pessoa ou  família. 
Como contribuinte individual: 
Citam-se os mais comuns, pois existem vários: 
a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária 
ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 
intermédio de prepostos e com auxilio de empregados, utilizados a 
qualquer titulo, ainda que de forma não continua; 
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a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração 
mineral — garimpo, em caráter permanente ou temporário, diretamente OUl 
por intermédio de prepostos, com ou sem auxilio de empregados, 
utilizados a qualquer titulo, ainda que de forma não continua; 
- o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o 
membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio 
 
solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que 
recebem remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou 
rural; 
o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou 
entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem como sindico ou 
administrador eleito para exercer atividade de 
 direção condominial, desde 
que recebam remuneração; 
quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 
uma ou mais empresas, sem relação de emprego. 
Como trabalhador avulso: 
Quem presta, a diversas empresas, sem vinculo empregaticio, serviços de 
natureza urbana ou rural definidos no regulamento. 
Como segurado especial: 
o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador 
artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades 
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que corn 
auxilio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou 
companheiros e filhos maiores de quatorze anos ou a eles equiparados, 
desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo 
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Da empresa: 
A firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica 
ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da 
administração pública direta, indireta e fundacional. 
Empregador doméstico: 
A pessoa ou família que admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, 
empregado doméstico. 
Desta forma, todos os trabalhadores e empresas citados anteriormente 
devem contribuir para previdência a social. 
3 DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL 
Nesta seção, apresentam-se as contribuições obrigatórias das empresas e 
dos trabalhadores, para a seguridade social. Isto inclui o INSS, SAT, a terceiros, PIS, 
COFINS e Contribuição social sobre o lucro liquido. 
3.1 Contribuições para o INSS 
As contribuições para o INSS — Instituto Nacional do Seguro Social, provem 
de percentuais sobre a folha de pagamento, compreendendo: parte patronal, seguro 
dos acidentes de trabalho, contribuições a terceiros e parte do empregado. 
11.1 Contribuição da empresa ao INSS 
A contribuição ao INSS compreende um percentual entre 5 e 28,8% sobre o 
montante da folha de pagamento mensal (salários, pró-labore e pagamento a 
autônomos). 
Dependendo da atividade realizada pela empresa, seja ela industrial, 
comercial ou de serviços, podem variar os percentuais. 
Podem-se citar, como exemplo, os códigos FPAS 507 e 515, sendo que o 
código 507 é para as empresas industriais que contribuem com o percentual de 20% 
sobre a folha de pagamento, mais o percentual de 3% para as empresas cuja 
atividade preponderante acarreta o risco de acidentes graves do trabalho e até 5,8% 
de contribuição a terceiros. 
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0 código 515 é para empresas comerciais atacadistas que contribuem com 
os mesmos 20% sobre a folha de pagamento, mais o percentual de 1% para aquelas 
cuja atividade é considerada de risco leve e até 5,8% de contribuição a terceiros. Os 
demais códigos, referentes às atividades das empresas, constam em tabela anexa. 
As empresas inscritas no SIMPLES ficam isentas das contribuições 
patronais. 
3.1.2 Contribuição da empresa para seguro contra acidente de trabalho 
A contribuição para o Seguro contra Acidente do Trabalho (SAT) destina-se 
à concessão de benefícios referentes ao auxilio-doença, acidente do trabalho e 
outros. 
Para o financiamento dos benefícios incidentes sobre a folha de pagamento, 
em razão do grau de incidência da incapacidade laborativa, decorrente de riscos 
ambientais, as empresas deverão, dependendo da atividade econômica 
preponderante, contribuir com: 
- 1°/0 (um por cento), aquelas cuja atividade preponderante envolve risco 
leve de acidentes do trabalho; 
- 2% (dois por cento), aquelas cuja atividade preponderante envolve risco 
que seja considerado médio; 
- 3% (três por cento), aquelas cuja atividade apresenta risco considerado 
grave. 
Sao considerados acidentes do trabalho: as doenças profissionais e as 
doenças do trabalho. 
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Entende-se como doença profissional aquela produzida ou desencadeada 
pelo exercício de trabalho peculiar a determinada atividade. Consideram-se doenças 
de trabalho aquelas adquiridas ou desencadeadas em função de condições 
especiais em que o trabalho é realizado e com ele relacionadas diretamente. 
Para as empresas cujo risco é considerado leve, tem-se, como exemplo: 
Código 52.32-9 — Comércio Varejista de Artigos do Vestuário e Complementos, 
deverá contribuir com 1%. 
Para as empresas cujo risco é considerado médio, tem-se, como exemplo: 
Código 34.10.0 — Fabricação de Automóveis, Camionetas e Utilitários, deverá 
contribuir com 2%. 
Para as empresas cujo risco é considerado grave, tem-se, como exemplo: 
Código 10.00-6 - Extração de Carvão Mineral, deverá contribuir com 3%. 
As demais atividades, com seus respectivos códigos e graus de risco, 
encontram-se na tabela correspondente, em anexo. 
3.1.3 Contribuições da empresa para com terceiros 
As contribuições a terceiros representam um percentual de contribuição a 
entidades como: SENAI, SENAC, SESC, SESI, INCRA, SEBRAE, Salário Educação, 
entre outros. 
0 Serviço Especializado de Aprendizagem Industrial (SENAI) é dirigido pela 
Confederação Nacional da Indústria. Segundo Bertelli (1996, p.30), esse órgão "tem 
por finalidade o treinamento e qualificação de mão de obra nacional, no setor da 
indústria". 
33 
As empresas industriais contribuem para o SENAI com 1,0% sobre a folha 
de pagamento mensal, de acordo com o código FPAS 507. 
0 Serviço Especializado de Aprendizagem Comercial (SENAC), criado pelo 
Decreto-Lei n.8.621, de 10 de janeiro de 1946, tem por finalidade a organização e 
administração de escolas de aprendizagem comerciais. 
As empresas comerciais contribuem para o SENAC com um percentual de 
1,0% sobre a folha de pagamento, conforme código FPAS 515, sendo esse valor 
destinado a treinamento e qualificação de funcionários para um melhor desempenho 
e motivação profissional. 
0 SESC e o SESI — Serviço Social do Comércio e da Indústria, 
respectivamente, foram criados através do Decreto lei 9.835 e 9.403 de setembro e 
junho de 1946. 
As empresas comerciais contribuem mensalmente ao SESC com 1,5% da 
folha de pagamento, conforme o código FPAS 515. As empresas industriais 
contribuem ao SESI com 1,5% da folha de pagamento, conforme código 507. 
São contribuintes apenas para o SESC: empresas de comunicação, 
publicidade, jornalística (sem oficina gráfica), empresas de difusão cultural e 
artística, estabelecimentos hípicos, escritórios, consultórios ou laboratórios de 
profissionais liberais, estabelecimentos de ensino, entre outros. 
As empresas industriais e comerciais contribuem para o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), com um percentual de 0,2% da folha de 
pagamento, conforme códigos 507 e 515. 
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As empresas de beneficiamento de produtos vegetais, extração ou 
abatimento de animais contribuem para o INCRA com um percentual mais elevado, 
de 2,7% da folha de pagamento de seus funcionários, conforme código 795. 
0 Serviço de Apoio a Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) é uma 
entidade civil, sem fins lucrativos, mantida pela iniciativa privada, através do 
recolhimento compulsório através da Guia de Recolhimento da Previdência Social 
(GRPS), sobre um percentual que varia de 0,3 a 0,6% do salário de contribuição, 
dependendo da atividade de cada empresa, podendo haver 
 isenção de tal 
contribuição. 
0 SEBRAE tem por finalidade promover a criação e o desenvolvimento de 
micro e pequenas empresas comerciais, industriais e prestadoras de serviços,  
visando o aprimoramento e o fortalecimento de suas atividades. 
Com referência ao Salário-Educação, a Constituição Federal de 1988, em 
seu art. 212, parágrafo 5°, assim diz: "o ensino fundamental público terá como fonte 
adicional de financiamento a contribuição social do salário educação, recolhida pelas 
empresas, na forma da lei". 
As empresas, independentemente de seus empregados 
 possuírem filhos ou 
não, devem recolher a cota que lhes cumpre ao Instituto de Previdência. 
A importância recolhida, referente a esse item, integra o fundo estadual e o 
federal destinados ao ensino. A aliquota da Contribuição consiste em 2,5% sobre o 
total da folha de pagamento da empresa. 
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As empresas inscritas no SIMPLES ficam isentas da contribuição para 
terceiros. As demais contribuições a terceiros, com seus respectivos 
 códigos e 
percentuais, constam na tabela em anexo. 
3.1.4 Contribuições dos Trabalhadores ao INSS 
As contribuições dos trabalhadores ao INSS compreendem percentuais que 
vão de 7,65 a 11%, dependendo da faixa salarial de cada trabalhador e obedecendo 
o limite máximo de desconto que é de R$ 205,63, conforme exemplo apresentado na 
subseção seguinte. 
3.1.4.1 Contribuição dos empregados 
A contribuição dos empregados, inclusive o doméstico, e a do trabalhador 
avulso é calculada mediante a aplicação da correspondente aliquota sobre o seu 
salário de contribuição mensal, de forma não-cumulativa. 
É importante salientar que integra a base cálculo da contribuição mensal a 
remuneração do empregado. Entende-se por remuneração o salário, acrescido de 
outros adicionais, tais como: horas extras, quebra de caixa, entre outros. 
Também ha incidência do INSS sobre os direitos trabalhistas, garantidos em 
lei, tais como o 13° salário e as férias acrescidas de 1/3 constitucional. 
Assim sendo, não integram o salário de contribuição: 
- cota de salário família; 
- ajuda de custo e o adicional mensal recebidos pelos aeronautas; 
- importância recebida a titulo de aviso prévio indenizado; 
- férias indenizadas; 
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- indenização por tempo de serviço; 
-- parcela recebida do vale-transporte; 
- participação do empregado no resultado; 
- abono do Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Assistência ao Servidor Público (PASEP), entre outros. 
No quadro abaixo, consta a relação da contribuição dos empregados 
segurados, dos empregados domésticos e dos trabalhadores avulsos, para 
pagamento de remuneração até dezembro de 2003. 
Salário-de-contribuição (R$) Aliquota em °A 
Até R$ 560,81 7,65 
De R$ 560,82 até R$ 720,00 8,65 
De R$ 720,01 até R$ 934,67 9 
De R$ 934,68 até 1.869,34 11 
Quadro 1 — Contribuição do segurado empregado (INSS) 
Fonte: www.previdenciasocial.gov.br  
Sendo assim, se a remuneração do empregado for de R$ 500,00 deverá 
contribuir para a previdência com 7,65% sobre esse valor. Se o mesmo possuir dois 
empregos, somam-se as duas remunerações e aplica-se a aliquota correspondente, 
não ultrapassando os 11`)/0 que se referem ao teto máximo. 
O limite de desconto do empregado é de 205,63 reais, conforme 
mencionado anteriormente. 
3.1.4.2 Contribuição dos autônomos, empresários ou equiparados 
As contribuições ao INSS são devidas da seguinte forma: 
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a) Autônomos e equiparados: 
0 profissional autônomo recolherá ao INSS 20% no carnê de contribuintes 
autônomos, conforme exemplos abaixo. 
Exemplo de serviços prestados a pessoa física: 
Tem-se, como exemplo, um profissional pintor regularmente inscrito no INSS 
que presta serviços a pessoa física no valor de R$ 500,00 durante o mês. A sua 
contribuição será calculada da seguinte maneira: 
Valor do serviço: R$ 500,00 
Aliquota de contribuição: 20% 
Valor da contribuição: R$ 100,00 (R$ 500,00 * 20/100) 
Este profissional pintor deverá recolher de contribuição ao INSS o valor de 
R$ 100,00 através do carn6 da previdência. 
Exemplo de serviços prestados a pessoa jurídica: 
Supondo-se outro exemplo, de uma empresa que tenha contratado um 
profissional eletricista regularmente inscrito no INSS, cujo 
 serviço prestado foi de 
R$700,00. 0 pagamento foi feito através de recibo. 
A empresa deve reter 11% do valor do serviço prestado e recolher à 
previdência Social. E os restantes, 9% serão recolhidos pelo profissional através do 
carnê da previdência. 
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b) Empresários: 
Em se tratando dos sócios administradores de uma determinada empresa, 
aplica-se 11% sobre sua remuneração, a titulo de pró-labore. 
Por exemplo, se a empresa pagou R$ 600,00 a titulo de pró-labore ao seu 
administrador. A sua contribuição será: 
Valor da retirada: R$ 600,00 
Aliquota de contribuição: 11% 
Valor da contribuição: R$ 66,00 (R$ 600,00 * 11/100) 
Esse valor de 66,00 reais será recolhido pela empresa e o limite máximo de 
contribuição é de 205,63 reais. 
3.2 Exemplo do cálculo da contribuição para o INSS 
Para exemplificar as contribuições na folha de pagamento dos empregados, 
é utilizada a figura de uma empresa  fictícia, criada para tal fim. 
A empresa VESTUÁRIO Ltda. tem como atividade o comércio de artigos do 
vestuário, possui 05 (cinco) funcionários, sendo que 02 (dois) são responsáveis pelo 
Departamento Administrativo e 03 (três) pelo Departamento de Vendas. 
No dia 30 de dezembro ocorre o provisionamento da folha de pagamento de 
seus funcionários referente a dezembro de 2003, que será paga em janeiro de 2004. 
Na seqüência, apresenta-se a planilha dos rendimentos liquidos obtidos 
pelos empregados, incluindo-se os descontos. 
Tabela 1- Folha de Pagamento - Cálculos de Remuneração e Descontos 
Empregados 
	 Salário 	 Comissões Salário- 	 Total de 	 Vale 	 INSS Liquido a 
	
Família 	 Rendimentos 	 Transporte 
	 receber 
Administração 
Pedro Silva 	 400,00 	
- 	 400,00 	 24,00 	 30,60 
	 345,40 
João Costa 	 400,00 	 - 	 400,00 
	
24,00 	 30,60 	 345,40 
Vendas 
Antônio Pinto 	 380,00 	 315,00 	 695,00 	 41,70 	 60,12 	 593,18 
Rodrigo Souza 	 380,00 	 350,00 	 13,48 	 743,48 	 43,80 	 65,70 	 633,98 





Total 	 1.920,00 	 985,00 	 13,48 	 2.918,48 	 174,30 
	 245,84 2.498,34 
Fonte: Elaborado pelo autor 
De cada um dos empregados Pedro Silva e João Costa, da área 
administrativa, desconta-se o valor de R$ 30,60, referente ao percentual de 7,65% 
sobre seus salários, conforme a tabela da previdência. 
0 mesmo se aplica aos outros empregados da área de vendas, somando-se 
o valor do salário mais comissões. A esse subtotal, aplica-se o percentual de 
desconto, conforme a tabela da previdência. 
A seguir, apresenta-se a Demonstração do cálculo do INSS devido pela 
empresa, referente 6 folha de pagamento exibida na tabela anterior: 
Tabela 2 - Demonstração do cálculo do INSS devido pela empresa  
Departamento 	 Cálculo 	 Valor 
Administrativo 	 R$ 800,00 x 27,8% (20%+2%+5,8%) 
	 R$ 222,40 
Vendas 	 R$ 2.105,00 x 27,8% (20`)/0+2%+5,8%) 	 R$ 585,19 
Fonte: Elaborado pelo autor 
Os valores em percentuais dentro dos parênteses correspondem a 20% para 
a previdência social, 2% sobre o risco da atividade da empresa (SAT) e 5,8% da 
contribuição para terceiros. 
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Tem-se na provisão da folha de pagamento os salários da área 
administrativa, vendas mais comissões sobre vendas e salário família, e em 
contrapartida suas obrigações, como vale transporte, INSS parte empregados e 
salários a pagar. Abaixo, demonstra-se o detalhamento da contabilização. 
Provisão para folha de pagamento 
D Salário (adm) 
D Salário (vendas) 
D Comissões (vendas) 






C 	 Vale Transporte a recuperar 
C 	 INSS a recolher 





Lançamentos referentes à contribuição devida ao INSS pela empresa 
D INSS (adm) 	 230,40 
D INSS (vendas) 	 606,24 
C 	 INSS a recolher 	 836,64 
Dessa forma, fica evidenciado todo o processo de cálculo da folha de 
pagamento e sua respectiva contabilização. 
3.3 Contribuições da empresa sobre o faturamento 
Esta parte está dividida da seguinte forma: apresenta-se a COFINS e logo 
após o PIS, como contribuições sobre o faturamento da empresa. 
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3.3.1 Contribuição da empresa para a COFINS 
A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) tem 
como contribuinte as pessoas 
 jurídicas de direito privado em geral, incidindo sobre o 
seu faturamento, ou seja, a totalidade de sua receita bruta. 
Esta contribuição é destinada à manutenção das atividades nas áreas da 
saúde, previdência e assistência social. 
A partir de fevereiro de 1999, sua aliquota passou a ser de 3,0%* (três por 
cento) sobre o faturamento da empresa, de acordo com a Lei n° 9.718/98. 0 prazo 
de recolhimento é até o último dia CO da primeira quinzena do mês subseqüente ao 
de ocorrência do fato gerador. 
É importante lembrar que, independentemente da empresa possuir 
empregados ou não, ela deverá contribuir com este percentual referente à COFINS, 
com o objetivo da melhoria das condições sociais da classe dos empregados. 
* a partir de 1° de fevereiro/04 de acordo com a lei 10.833/03 sua aliquota passou a 
ser de 7,6% para empresas com base no lucro real. 
3.3.2 Contribuição da empresa para o PIS 
A contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) foi criada pela Lei 
Complementar n° 7/70, para formação de um fundo de  participação, destinado a 
proporcionar a integração dos empregados na vida e no desenvolvimento das 
empresas, através da distribuição de quotas de participação. 
A partir da promulgação da Constituição de 1988, no art. 239, a arrecadação 
da contribuição para o PIS passou a financiar o programa de seguro-desemprego e 
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o abono de um salário mínimo anual aos empregados que recebem até dois salários 
mínimos de remuneração mensal. 
A base de cálculo do PIS para as empresas tributadas pelo lucro presumido 
são as receitas auferidas, sua aliquota é de 0,65% (zero virgula sessenta e cinco por 
cento) e 1% (um por cento) sobre a folha de salários das entidades sem fins 
lucrativos de acordo com a Lei 9.718/98. 
Já para as empresas tributadas pelo lucro real sua aliquota é de 1,65%, não 
cumulativo. Entende-se por não-cumulatividade a apuração de crédito do tributo em 
operação anterior, semelhante 6 sistemática do ICMS. 
A base de cálculo é o faturamento mensal, assim entendido o total das 
receitas auferidas pela pessoa 
 jurídica. Vale lembrar que não integram a base de 
cálculo as seguintes receitas, de acordo com o §30 
 do art. 1° da lei n° 10.637/2002: 
aquelas decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas a aliquota zero; 
auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação 
às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de 
substituta tributária; as não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado; 
e as resultantes de venda de produtos de que tratam as leis 9.990, 10.147/00 e 
10.485/02, em anexo. 
Com a base de cálculo, após efetuadas as exclusões acima descritas, 
podemos apurar o valor a pagar. Do valor a pagar podemos ainda descontar os 
créditos dos tributos de operações anteriores, de acordo com o art. 3° da Lei 
10.637/2002, em anexo. (Vide exemplo pág.44). 
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0 prazo de recolhimento é até o último dia OW da primeira quinzena do mês 
subseqüente ao de ocorrência do fato gerador. 
3.4 Contribuições das empresas sobre o lucro obtido 
Nesta seção apresenta-se a contribuição sobre o lucro da empresa, ou seja, 
a contribuição social. 
3.4.1 Contribuição Social 
Em relação às empresas tributadas pelo lucro presumido, a base de cálculo 
corresponderá ao somatório dos seguintes valores: 12%, dependendo da atividade, 
sobre a receita bruta da venda de mercadorias e/ou da prestação de 
 serviços; o 
mesmo percentual sobre ganhos de capital obtidos na  alienação de bens do ativo 
permanente e em aplicações em ouro não caracterizado como ativo financeiro; e a 
mesma aliquota sobre rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e demais 
receitas e resultados. 
As empresas tributadas pelo lucro real têm como base de cálculo o lucro 
liquido do período, ajustado pelas adições e exclusões, apurado no LALUR. 
Sua apuração é trimestral, a aliquota é de 9% (nove por cento), e deverá ser 
paga até o último dia OW subseqüente ao mês da sua apuração. 
3.5 Exemplo das contribuições COFINS, PIS e Contribuição Social 
Nesta subseção, apresenta-se um exemplo envolvendo as contribuições das 
empresas sobre o faturamento. Este exemplo fictício refere-se a uma empresa 
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comercial tributada pelo lucro real, cujos dados são obtidos dos livros fiscais 
referente ao exercício de 2003. 
a) Dados para apuração dos tributos: 
Vendas R$ 50.000,00 
Vendas Canceladas (R$ 3.000,00) 
Rendimento aplicação financeira R$ 1.000,00 
Juros Cobrados R$ 1.000,00 
Aluguel Recebido R$ 2.000,00 
Ganho na venda do imobilizado 
b) Base de cálculo do PIS e da COFINS: 
R$ 5•000,00* I 
Receita liquida das atividades R$ 47.000,00 
Demais receitas tributáveis R$ 4.000,00 
Total Base de cálculo R$ 51.000,00 
A base de cálculo, portanto, é formada pela receita liquida, acrescida das 
demais receitas tributáveis. 
c) Cálculo do PIS a pagar 
1,65% de R$ 51.000,00 R$ 841,50 
Créditos operações anteriores (Lei 10.637/02). R$ 400,00 
Total PIS a pagar R$ 441,50 
Aplica-se o percentual referente ao PIS sobre a base de cálculo encontrada 
deduzindo os créditos anteriores. 
Não tributável para PIS e COFINS 
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d) Cálculo da COFINS a pagar 
3% de R$ 51.000,00 	 R$ 1.530,00 
Da mesma forma que o PIS, aplicamos o percentual referente à COFINS 
sobre a base de cálculo. 
e) Determinação da Contribuição Social 
Receita liquida das atividades 	 R$ 47.000,00 
Base de cálculo 
12% de R$ 47.000,00 
Demais receitas tributáveis 
Resultado da base de cálculo 
Cálculo da Contribuição Social a pagar 
9% de R$ 14.640,00 






Note-se que, para determinar o valor a pagar de Contribuição Social, 
primeiro calcula-se os 12% da receita liquida das atividades, acrescenta-se o valor 
das demais receitas tributáveis, obtendo-se a base de cálculo para aplicação da 
aliquota de 9%, resultando no valor da Contribuição Social a recolher. 
f) Contabilização 
A seguir os lançamentos contábeis referentes ao PIS, COFINS e 
Contribuição Social. 
Lançamentos referentes ao PIS e COFINS 
D Dedução da Receita Operacional Bruta 
C PIS a recolher 
C PIS a recuperar 






Lançamentos referente a Contribuição Social 
D Provisão p/ Contribuição Social 
	 1.317,60 
C Contribuição Social a recolher 	 1.317,60 
3.6 Reflexo contábil no patrimônio das empresas 
As contribuições citadas no decorrer deste trabalho têm um reflexo contábil 
no patrimônio das empresas. 
0 PIS e a COFINS, são redutores da receita operacional bruta, e provocam 
uma visão da receita liquida obtida nas vendas realizadas pela empresa. E a 
Contribuição Social, deduzida do resultado antes do IR/CS, tendo assim uma visão 
do lucro liquido do exercício contábil. 
0 reflexo patrimonial dos lançamentos contábeis desses fatos é uma 
redução do capital próprio 2 , resultando em uma diminuição do resultado do 
 exercício 
e do Patrimônio Liquido, e no aumento das obrigações para com terceiros. 
2 Capital Próprio = Total do Ativo (bens +direitos) menos o Passivo (obrigações com terceiros) 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Seguridade Social é uma atividade fundamental do Estado Brasileiro e tem 
o intuito de garantir a seus cidadãos o acesso a saúde, previdência e assistência 
social. 
Para tal fim, os recursos que financiam essa 
 função provêm dos orçamentos 
públicos e das diversas contribuições sociais, impostas pelo governo aos membros 
da sociedade, sejam esses pessoas físicas ou jurídicas. 
Neste momento histórico, percebe-se a importância de estudos sobre as 
diversas contribuições sociais, tendo em vista a Reforma Previdenciária, promovida 
pelo governo atual, e recentemente aprovada pelo Congresso Nacional. Assim 
realizou-se um estudo sobre a atual carga tributária das empresas, segurados e 
contribuintes relacionados com a Previdência Social Pública, apresentando-se os 
resultados da pesquisa através desta monografia. 
Foram identificadas as contribuições previdenciárias instituidas, que são: 
pelas empresas, a contribuição patronal ao INSS, o Seguro contra Acidente de 
Trabalho (SAT) e as contribuições a Terceiros; pelos trabalhadores (empregados, 
autônomos, empresários ou equiparados), ao INSS. 
Adicionalmente, foram apresentadas as contribuições das empresas sobre 
rendimentos, receita ou faturamento, tais como o PIS e COFINS, e sobre o lucro,a 
Contribuição Social (CSL). Para finalizar, comentou-se o reflexo contábil das 
contribuições previdenciarias no patrimônio das entidades. 
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É necessária a conscientização, por parte de todos os membros da 
sociedade brasileira, da relevância da continuidade e auto-sustentabilidade do 
sistema previdenciário, como forma de diminuição das desigualdades sociais. 
Cabe a cada cidadão zelar pela correta aplicação dos recursos que 
financiam tais atividades, uma vez que os valores exigidos pelo governo são muito 
altos. 
É evidente que a sociedade sofre pela alta carga tributária. Além disso, a 
complexidade do sistema de tributação, incluindo a previdência pública, aumenta o 
mal-estar social já que isso implica em maiores custos de gestão dos tributos, e 
insegurança no cumprimento cabal do grande número de leis. 
A previdência social é um vasto campo de estudos, o que favorece a 
multiplicidade de idéias e novas propostas para a construção de uma sociedade 
mais justa. Assim, outras pesquisas podem explorar aspectos não contemplados por 
esta. 
Sugere-se, para futuros trabalhos, uma comparação entre previdência 
pública e privada, estudos sobre direitos dos cidadãos, tais como aposentadoria, 
licenças em geral, acesso aos sistemas públicos de saúde, planejamento tributário, 
contabilidade estratégica em assuntos previdenciários, entre outros. 
Cabe ao contador, a importante missão de contribuir para o bem estar da 
sociedade, fornecendo serviços e conhecimentos que potencializem os  princípios 
básicos de eficiência e eficácia, seja no âmbito privado ou público, tanto para 
indivíduos como para organizações, que demandem as suas habilidades 
profissionais. 
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ANEXOS 
TABELA DE CÓDIGOS FPAS 
RESUMO DO FPAS 
Código 
FPAS DISCRIMINATIVO 
507 INDUSTRIA (exceto as do at 2* 'cape do Decreto-lei re 1.146/70)- TRANSPORTE fERROVIÁR10 e de CARRIS URBANOS (inclusive Cabos Mews) EMPRESA METROVIÁRIA • EMPRESA OE TELECOMUNICAÇÕES 
(exceto Aeronáutica • FPAS 558) - OFICINA GRAACA DE EMPRESA JORNALISTICA - ESCRITÓRIO E DEPOSITO OE EMPRESA INDUSTRIAL -  INDÚSTRIA OA CONSTRUÇÃO CIVIL •  ARMAZÉNS-GERAIS - FRIGORÍFICO 
(excel° quanta aos empregados emotvidos diretarnente com a matança - FPAS 531) - SOCIEDADE COOPERATIVA (que erplora atividade económica relacionada neste código) 
515 COMERCIO ATACADISTA - COMERCIO VAREASTA - AGENTE AUTÓNOMO DO COMERCIO • COMÉRCIO ARA.4.A2ENADOR (exceto Arrnazárts•Gerais • FPAS • 507) • TURISMO E HOSPITALIDADE  (inclusive salão de 
barbeiro. instituto de belez,. anpresa de carnpa. venda. lour* • adrninistração de irnteet ere/mu(e. empresa de asseio e conserver...So. sociedade beneficent° e religiosa etc.) - ESTABELECIMENTO DE 
SERVIÇO DE SAOIDE (hospital. ennica. casa de saúde. laboratótio de pesquisas e analises cdnicas, cooperativa de serviço medico , banco de sangue. estabelecimento de ducts& massagens e fisioterapa e 
emmes• de prótese) - COMERCIO TRANSPORTADOR. REVENDEDOR. RETALHISTA DE OLEO DIESEL OLEO COMBUSTNEL E QUEROSENE (esceto quanto aos ernpregados emolvidos diretamente na atividade de 
transpone - Decreto ré 1.092/94 • FPAS 612) - EMPRESA E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS • ESCRITÓRIO.  CONSULTÓRIO OU LABORATÓRIO  DE PROFISSIONAIS UBERAIS (coreto pessoa Isca • 
FPAS 566) CONSÓRCIO. AUTO ESCOLA. CL/RSO U"/RE (pré-vestibular efornas etc.) •  LOCAÇÕES DIVERSAS (exceto locação de ve)culos • FPAS 612) - PARTIDO POLITICO. EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO 
(contnbuição sabre a folha de selado de seus empregackrs) • SOCIEDADE COOPERATIVA (que explore atividade económica relacionada neste  código) 
523 SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DE EMPREGADO, TRABALHADOR AVULSO OU EMPREGADOR. PERTENCENTE A  ATIVIDADE OUTRORA NÃO VINCULADA AO ertAPC. CONSELHO DE ascAuzAçÂo DE 
PROFISSÕES REGULAMENTADAS 
531 INDUSTRIA (relacionada no Art. 2. 'Cape do Deoretolei n. 1.146/70) DE CANA-0EAÇUCAR - DE LATICINIO - DE BENEFICIAMENTO DE  CHÁ E MATE • DA LNA - DE EXTRAÇÃO E BENEFICIAMENTO DE ABRAS 
VEGETAIS E DE DESCAROÇAMENTO DE ALGOOÃO - DE BENEFICIAMENTO DE CAFE E DE CEREAIS. DE EXTRAÇÃO DE MADEIRA PARA SERRARIA. DE  RESINA. LENHA E CARVA0 VEGETAL • MATADOURO OU 
ABATEDOURO DE ANIMAL DE QUALQUER ESPÉCIE E CHARQUEADA (excluldos os empregados das eenpresas deste código que atuem diretamente na produção primate de  origens anima e vegetal) 
AGROINOUSTRIAS DE PISCICULTURA. CARCINICULTURA. SUINOCULTURA E AVICULTURA. setor India-trial (a partir de 11/2001) 
540 EMPRESA OE NAVEGAÇÃO MARITIMA, FLUVIAL OU  LACUSTRE. AGENCIA DE NAVEGAÇÃO. SERVIÇO PORTUÁRIO. EMPRESA DE DRAGAGEM.  EMPRESA DE ADMINISTRAÇÃO E DAMAO.° OE PORTOS (Incursive 
operedor portalvio em relação aos empregados primunentes)- SERVIÇOS  PORTUÁRIOS - ÓRGÃO DE GESTÃO OE  MÃO-DE-OBRA (ens relação aos empregados pemsanentes) • EMPRESA DE CAPTURA DE PESCADO 
(Indialve errnador de pesca am relação aos empregados envois/dos nil atividade de capture de pescado e do escritedo). 
558 EMPRESA AEROVARIA. INCLUSIVE TAXI-AÉREO- EMPRESA DE SERV1COAEREO ESPECIALIZADO. EMPRESA DE TELECOMUMICACÕES AERONÁUTICAS - IMPLANTAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO. OK RAr,...10 E EXPLORACÃO 
DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA E DE SERVIÇOS AWOL/ARES • EMPRESA DE FABRICAÇÃO. REPARO E MANUTENÇÃO CU REPRESENTAÇÃO OE AERONAVE. SUAS PEÇAS E ACESSÓRIOS • EMPRESA DE 
EQUIPAMENTO AERONÁUTICO. 
566 EMPRESA DE COMUNICAÇÃO • EMPRESA DE PUBUCIDME - EMPRESA 1ORNALISTICA (espeto orcina artifice - código 507) - EMPRESA DE DIFUSÃO CULTURAL E ARTISTICA • ESTABELECIMENTO DE CULTURA 
FIS1CA - ESTABELECIMENTO HIPICO - ESCRITÓRIO. CONSULTÓRIO DE PROFISSIONAL LIBERAL (eaceto pessoa juddica • FPAS 515)- SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO DE PROFISSIONAL. EMPREGADO 011 EMPREGADOR. 
PERTENCENTE A ADVIL/AM OUTRORA VINCULADA AO ex-P.PC • CONDOMINIO - CRECHE • CLUBES RECREATIVOS E  ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS (mceto dotes de Imebol profissional - FPAS 647 a 779) - 
COOPERATIVA (que explore atividade econõrrilca relacionada neste código) 
574 ESTABELECIMENTO DE ENSINO- SOCIEDADE COOPERATIVA (pre explore atividade econõrnica relacionacla neste código) 
582 Oftao DO PODER PUBUCO Mild, Estado, Distrito Federal e Municlpio. Inclusive suas respectivas Autarquias e as Fundações own personalldade jurldiu de direito públIco.) - ORGANISMO  OFICIAL BRASILEIRO 
E INTERNACIONAL do qual o Brasil seja mambo,  efetivo e rnantenha, no exterior, brasileiro civil que trabalha pane a °nibs ainda que la domiciliado e contratado - REPARTIÇÃO  DIPLOMÁTICA BRASILEIRA sediada 
no exterior pre contrata audllares locals • MISSÃO DIPLOMÁTICA OU REPARTIÇÃO CONSULAR de carreira estrangeire e agão • eta subordinalo no Brasil. ou a membro dessa missão e repartição. otisenadas 
as exclusões legais (Deactolei ra 2.253/85), ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL • CONSELHO FEDERAL DE  PROFISSÃO REGULAMENTADA. 
590 CARTÓRIO, 
 oficializado OU não . 
 
604 PRODUTOR RURAL (pessoa (Hies a partir de 04/93 ou pessoa juddica a putt de 08/94), inclusive na atividade de crier* de  pescado em oat/veins. ern  relação  a todos os  seus  acirmiabarma • CONSORCIO 
SIMPLIFICADO DE PRODUTORES RURAIS (Lei ré 10.256. de 09.07.2001) - AGROINDÚSTRM não relacionada no caput do art. 2. do Decreto-lei ré 1.146/70 (relativamente ass segurados • envolvidos no 
POCe51. de PraduCkr P6PrIa, setor rural), a partir da corripeténcia novembro/2001. exceto as sociedades cooperatives e agroirdistrias de pisciculture. cam-Clio-Aura, suinaulture e ahoultura - SOCIEDADE 
COOPERATIVA DE PRODUÇÃO RURAL (relativamente ens relay* nos segurados  contratados pare • conseita da produção de seta coopetados) , a partir da competência novembro/2001. - ExiduAse deste código 
a prestação de serviços a terceiros (Lei rt. 10.256. de 09.07.2001). 
612 EMPRESA DE TRANSPORTE 
 RODOVIÁRIO- EMPRESA DE TRANSPORTE DE VALORES - EMPRESA DE LOCAÇÃO DE  VEÍCULO-  EMPRESA DE DISTRIBUIÇÃO OE PETRÓLEO (exclusivarnente ern retacio • louss de 
pagarnento dos empregaios wads/dos cfiretamente na  atividade de transporte) • SOCIEDADE COOPERATIVA (que explore atividade econtenica relacionada neste código) 
620 TOPMDOR DE SERVIÇO DE TRANSPORTADOR  RODOVIÁRIO AuTÓFA3M0 (cortztolcao peAdenclatta a cfrgo da empress tornado.... e • contrbuicto descontada do transported°, auldnomo pera o BEST • o SENAT). 
639 ENTIDADE BENEFICENTE DE A-SS/STEAM SOCIAL (em tow da Isenção de contribuiçães socials, art_ 55 da Lei nt 8.212/91). 
647 ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA QUE MANTEM EQUIPE DE FUTEBOL PROFISSIONAL ern  qualquer modalidade desportiva e CLUBE DE FUTEBOL PROFISSIONAL - contribulbio descontada dos etripagados, abates ou 
Mo. e as destinados a outras entldades ou Tondos (terceiros) 
655 EMPRESA DE TRABALHO TEMPORARIO (Lei if 6.019/74) - contra:34* sobre • MIA de salarios do traballudor tempafido. 
663 TOMADDR DE SERVIÇO DE TRABALHADOR AVULSO - contrIbuIção sabre a minuneração de  trabalhador avulso vinculacb a irritable 
671 TOMADOR DE SERVIÇO DE TRABALHADOR AVMS° - contilbdiglio sobre a remuneração de trebalhador awls(' vinculado as comércio. 
680 TOMADOR DE SERVIÇO DE TRABALHADOR AVULSO. contriboir* sobre a remunerate* de trabalhador awls° vIrculado a  Diretoria de Portos • Costas. 
736 BANCO COMERCIAL - aanco DE INvEsTIMENTO • BANCO DE DESENVOLVIMENTO - CAIXA ECG:INC/MICA •  SOCIEDADE DE CREDIT°,  FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - SOCIEDADE DE  CRÉDITO IMOBILLARIO 
(inclushe associação de poupence e emptésitimo).  SOCIEDADE CORRETORA- DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILJARIOS (Inclusive bolsa de mercadorlas e de velores)- EMPRESA DE  ARRENDAMENTO 
MERCANTIL - SOCIEDADE COOPERATIVA DE CREDIT° . EMPRESA DE SEGURO PRIVADO E DE CAPITALIZAÇÃO (inclusive segure  saúde) - AGENTE AUTONOMO DE SEGURO PRIVADO E DE CREDITO -  ENTIDADE DE 
PREVIDENCIA PRIVADA (aberta • (a/dada). 
744 CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO  DA PRODUÇÃO  RURAL (inclusive criação  de pescado ens cativeiro), • ser recolhida: a) PELA EMPRESA ADQUIRENTE. CONSUMIDORA,  
CONSIGNATARIA OU 
 COOPERATIVA, b) PELO PRODUTOR RURAL PESSOA FISK-A (equiperado • autdrorno e segurado especial). quando venderem sous produtos no varejo, drelArnente a o cons‘rnidor ou a 
adquinsnta dornicAlado no adarlor. C) PELO PRODUTOR RURAL PESSOA AlRIOICA • CONTRIBUIÇÃO DA AGROINDOSTRIA incidents sobre a recede bruta proveriente da canerdalizar* da prod,* propels e 
adpaida de torceiros, irdusutafiasda ou Rao, a path de noverrixo/2001. exceto as SOcledades cooperatives e as agroindustdas de pisciculture. carciniculture Sulnocultura • rAcufbea. 
779 AssociArA oEspoRtivA QUE P88N7E7A EQUIPE DE FUTEBOL PROFISSIONAL - contriboicão de 5% da receita NIA& decorrente de espetacuo  desportivo  de que particlpe em todo tanbark,  nacional  em qualquer 
modalidade. Indusive jogos Internacionais, a ser recolhida pela ENTIDADE PROMOTORA DO EVENTO (federação ou con(ederação), a de QUALQUER FORMA DE PATROCINIO. UCENCIAMENTO DE USO DE MARCAS 
E SIMBOLOS, PUBLICIDADE. 
 PROPAGANDA E TRANSMISSÃO DE ESPETÁCULOS DESPORTIVOS, • se(  recolhida petit empresa ou entidade  patrocinado! a. 
787 SINDICATO, FEDERAÇÃO E CONFEDERAÇÃO PATRONAL RURAL - ATMDADE COOKRATNISTA RURAL - COOPERATIVA RURAL ntio enquadrada no  Decreto-lei  rt. 1.146/70 (corn ou urn produce° prop.) - 
AGROMOUSTRIA rolo enquadrada to Deciato-lei ré 1.146/70 (somente ens relacto aos empregados que atuem drew/ante na produção prima -Um de angers animal ou vegetal) - PRESTADOR OE MAO-DEBRA 
RURAL LEGALMENTE CONSTITUIDO COMO PESSOA AURIDICA • partir de 08/94 • PRODUTOR RURAL PESSOA JURIDICA, Inctusive a AGROINDOSTRLA na prestação de  serviços  rural' ou agroindustriars. a parto 
de novembro/2001 
795 AGROINDEISTMA enquadrada no Decretolei ra 1.146/70 (somente ens  relação aos empregados que atuem diretamente na produção primaria de pions animal cu vegetal) • AGROINDOSTRIAS de pisciculture. 
carelnicuttora, suinocultura e aviculture, a partir de novembto/2001(somente em  relação  aos empregados que atuem diretamente na produção piimaria de origem animal ou vegetal) • COOPERATIVA RURAL 
enquadrada no Decreto-lei N' 1.146/70 (can ou sent produção própria). 
825 AGROINDOSTRIA relaclonada no caput do art. 7' do Decreto-lei re 1.146170, a partir da compelincia novernbro/2001, excel° ep sociedades cooperatives e agroindastrias de lasocoIlma cartMscuT 6.4. 
sulnocultura e aviculture. • El/dui-se deste  código a pester* de serviços a tercelros (Lei nt 10.256. de 09.07.2001). 
833 AGROINDOSTRIA não relacionaria 
 no CAP,  do at 7' do (Waddled nr 1.146/70, • para da compettincia rosentsto/2001. relativamente aos segurados emonedos no processo de  produção PCPs.. sac. 'volume, . 
espeto 
 as sociedades 4000.ra/sas e egroirdfistdas de piscicufture, catinicultura, suinocultura e aim/tore • Exciii.se deste cddigo a prestação de serviços a telcoiros (Lei ra 10.256, de 09.07.2001). 
868 	 EMPREGADOR DOMESTICO • instituldo pare posslbilitar o depósito do FGTS do empregado doméstico par mew da GAP. 
CUSTEIO DAS PRESTAçoEs POR ACIDENTE DE TRABALHO (Docreto n°3.048/99) 
* Grau de risco corresponde ao percentual a ser recolhido 
COO IGO 	 A TIVIOADE 
	 GRAU DE RISCO 	 CÓDIGO 	 ATIVIDADE 	 GRAU DE RISCO 
A 	 AGRICULTURA. PECUÁRIA, SiLVICULTURA E EXPLORAÇÃO FLORESTAL 15.33-4 	 Preparação ria Margarines e Outras Gorduras Vegetas e de Oleos de Orrgcrrr A n mual 
Comestiveis 
01 	 Argriciatura. Pecoana e Seenços Relacionados Com Essas Atividarles 15.4 	 Latiolrio. 
011 	 Produlio de Lavoura. Trueperirlas 15.41-5 	 Preparação do Lede 
01.11 	 Cultrvo de Cereals 3 15.42.3 	 Fabricação de Produtos dIr Laticinio 
01.120 	 Colo.. de Algodão Herbaceu 3 15.431 	 Fabricação de Sorvetes 
01.13 9 	 Colby° de Cana deacucar 3 15.5 	 Moagern, Fabricação de Produtoe Aetna.. • de Ravi•• Balanc•adea P•r• Arernal• 
01.14-7 	 Cuervo de Furo 3 15.51.2 	 Beneficiamertto  de Arr.. e Faloncação de Produtos do arm, 
01.15-5 	 Cuttno de Sao 3 15.52-0 	 Moagem de Trigo e Fabricação de Denvados 
01.198 	 Cult.° de Outros Produtos Ternporanos 3 15.53-9 	 Febricaço de Farinha de Mandioca e Denvados 3 
01.2 	 Horticulture • Produto. de Vbertiro 15.547 	 Fabricação de Raba e FarInha de Milho 3 
01.21.0 	 Cotes.° de Hortaliças. Legumes e Especiarias Horticolas 3 15.55.5 	 Fabricação de Amidos e Fecirtas de Vegetas e Fabncação de Oleos de Muir. 3 
01.228 	 Cult ruo de Flores e Plantas Omarnentais 3 15.56.3 	 Fabricação de Rações Balanceadas Para Animais 3 
01.3 	 Proclução de Lavouras Permanents, 15.5943 	 Beneficiamento. Moagem e Preparação de Outros Almentos de Ongern vegetal 3 
01.31.7 	 Culto-ode Frutas 0-Incas 3 15.6 	 F•brIcKio • Reline doe Açúcar 
01.31-5 	 Coluvo de Cafe 3 15.61-0 	 Usinas de Açúcar 3 
01.33-3 	 Coltao de Cacao 3 15.62-8 	 Refino e Moagern de aicar 
01.34-1 	 Corte.° de Uva 3 15.7 	 Torrefação • Moagem de Café 
01.39./ 	 Guano de ("titres Frutas. Frutos Secos. Plantas Para Preparo de 
 Brindas e Para Produção 15.71-7 	 Torrefação e Moagem de Cafe 
de Corrimentos 3 15.72-5 	 Fabricação de Café Solinel 
01.4 	 PecuArla 15.6 	 Fabric/Kilo de Outro. Produtos Allmondclos 
01.414 	 Criação de Bovinos 3 15.81-4 	 Fabricação de Produtos de Padaria. Confeitaria e Pastelaria 3 
01.42.2 	 Criação de ()taros Animas de Grande Porte 3 15.82.2 	 Fat:or-icecap de (3rscortos e Bolachas 3 
01.43-0 
	 Criação de Ovinos 3 15.83-0 	 Produção de Derivados do Cacau e Elaboração de Chocolates. Bales e Coma de 
01.44-9 	 Cnação de laivos 3 Mascar 3 
01.45-7 	 Cnação de Aves 3 15.84-9 	 Fabricação de Masses Aliment/vas 3 
01.465 	 Criação de Outros Anirnais 3 15.85-7 	 PrepareÇão de Especianas. Mollies Temperos e Cordimentos 3 
01.5 	 Produção PAIsta: IWIOU. • Nicola'. 15.86-5 	 Prenatal. de Produtos Dietéticos. Alimentos Para Crianças e Outros Almentus 
01.503 	 Produção Mote Lavoura e Pecuária 3 Conservados 3 
01.6 	 Atividade. de Senaos Relacionados Corn • Agriculture • Patains, Erato Atividadee 15.89-0 	 Fabricação de Outros Produtos Alirnenticios 3 
Veterinida. 15.9 	 Febricalo de Elebidas 
01.61-9 	 Atividades de Senaços Relacionados Coen a Agricultura 3 15.91-1 	 Fabricação. Retificação. Homogeneização e Mistura de Aguardentes e ()twos Rebid-, 
01.62-7 	 Atendades de Sereços Relacionados Corn a Pecuaria. Exceto Atividades Veterinarias 3 Destiladas 
15.92-0 	 Fabricação de Vinho 
02 	 511vIcultura ErplorKio Flamer! • Sarviço. Rrelaclonadoe Con. Eat. *Ueda.. 15.93.8 	 Fabricação de Malte. Centejas e Chopes 
02.1 	 Silviculture. Exploraio Floreetal • Serviçoe Relaionados Com Eat.. *Ueda. 15.94-6 	 Engarrafamento e Gaseificação de Aguas Minerals 
02.11.9 	 Stivicuriure 3 1595-4 	 Fabricação de Refrigerantes e Refrescos 
02.12.7 	 Esraloreção florestal 3 
02.13.5 	 Atividades cios Serviços Relacionados Com a Silvicultur; .e a Explaeção floresta 3 16 	 Fabricaeo de Produtos do Fume 
16.0 	 Fabricação de Produto. do Fumo 
16.03-4 	 Fabricação de Produtos Ar Fumo 3 
PESCA 
17 	 Febricageo de Produtoe Tilstels 
OS 	 PO.C., AqUicultum • Advidades dos Semler. Relecionados Corn Est. Add... 17.1 	 Benenclamento de Fibres Testa. Naturals 
05.1 	 Peon... Apiculture • Add... dos Serviços Ralaclonadoe Corn Estee  Atividades 17.11-6 	 Beneficiamento de Algodão 3 
05.118 	 Pesca 3 17.19-1 	 Beneficiamerrto de Cubes Fibres Tasters Naturais 3 
05.12-6 	 AgEricultura 3 17.2 
17.21-6 	 Fiação de Algodão 2 
17.22-1 	 Ratio de Outras Abr. Testeis Naturais 2 C 	 INDUS fRIAS EXTRATIVAS 17.23-0 	 Raba de Abras Artificiais on Sintéticas 2 
10 	 Estra. de Can. Mineral 17.24-8 	 Fabricação de Linnas e Fos Para Cosa e Border 
2 
	
10.0 	 Estração de Carve° Mineral 
	
10.00-6 	 Extraão de C.v.!. Mineral 3 
	
17.3 	 Tecelagem - Inclusive Fiação • Tecelagem 
	
17.31-0 	 Tecelagern de Algodão 
	
17.32.9 	 Tecelagern de Fos de Fibres Testers Naturais 
2 
2 
11 	 Extra. de Petrel. • 5...Me°. Correlate. 17.33-7 	 Tecelagem de Fios e Alarnentos Continuos Artificiais ou Sinteticsis 
11.1 	 Extra; io de Pebbles. • G. N•tural 17.4 	 Fade...gee de Artefates Testa. Incluindo Tecolagem 
11.10-0 	 Ennalo de Petróleo e Gás Natural 3 17.41.8 	 Fabricação  de Artigos de Tecido de Uso Domestico Inclurncio Tecelagem 
13.2 	 Sena. Relacio.doe Com a Extra. de Petrel. • GM, Excite a Proepecção 17.49-3 	 Fabricação de Outros Artefatos Testers Incluindo  Tecelagem 
Rerame. Por Terceira. 
	
17.5 	 Sena. de Acabernento am Roe, Tecidos • Meg. Testae 
	
17.507 	 Serviços de tcabarnento ern Foos . Tecidos e Artigos  Tácteis Prockuicios Por terceiros 11.20-7 	 Serviços Relacionados Corn a Extração de Petrõleo e Gas. Esceto a Prospecção 
Aearrata PO( Terceiros 17.6 	 Fabric-KM ie  Artefato. Maas a Partir  á. Tecirkre -Exclusive Vestualo • • de Outme 3 
Artiges Testae 
13 	 Extra. de Mina.. Metalcos 17.61-2 	 Fabric-a/10 de Artefatos Tésteis • Partir de Tecidos 
13.1 	 Extra. de Mined. de Ferro 17.62-0 	 Fabricação de Artefatos de Tapeçaria 
13.10-2 	 Extravio de Mintaio de Ferro 3 17.63-9 	 Fabricação de Artefatos de Cordoaria 
1.3_2 	 Extra. de Minerals Metalic. Nio-fernoses 17.64-7 	 Fabricação de Tecidos Especiais - Inclusive Artefatos 
13.21-8 	 Extração de Minério de Martini° 3 17.69-8 	 Fabricação  de Outros Artigos hotels • Exclusive Vestuáno 
13.226 	 Extraçião de Mineno de Estanho 3 17.7 	 Fabricação de Tedder. • Artlgos de Matra 
13.23.4 	 Extrer,do de Minério de Manganés 3 17.71-0 	 Fabricação de Tecidos de Mal. 
13.24-2 	 Extração de Minério de Metais Preciosos 3 17.72-8 	 Fabricação de M..1" 
13.25-0 	 Extração de Minerals Radiesthos 3 17.79-5 	 Fabricação de Outros Artigos do  Vestuário Produridos 
ern Mahan. (Tricotagens) 
13.29-3 	 Estração de Outros Minerals Metalloos Não -ferrosos 3 2.8 	 Confocr,4* d. Artlgo. do Vostuirlo • A...6d. 
14 	 Extra . de Mineral. Nee-metalic. 
14.1 	 Extra'. de Para, Aram • Art14 
14.10-9 	 Extração de Padre. Areis e Argila 
14.2 	 Extração de Outros Mineral. Nee-metilic. 
3 
	
18.1 	 Confecção dr. Arttgoe do Veal:Lie 
	
18.11-2 	 Confecção de Paas interior. do  Vestuário 
	
18.12.0 	 Czrdecylio de Outras Peças do  Vestuário 
	




14.214 	 Extração de Mineras Para Febricação de Adtbos. Fertilizantes e Produtos Quirnicos 
14.22.2 	 Extrar,Zo e Retina de Sal Marinho e Sal-game 
14.29-0 	 Extração de Outros Minerals Não-metalicos 3 
	
113.2 	 Febricação  de Ars..6tioe do Vat:Wide • de Segurança Pratt...Iona 
	
18.21.0 	 Fabricação de Acessórios do  Vestuário 
	
18.22-8 	 Fabricação de Acessórios Pare Segurança Industrial e Pessoal 
2 
3 
19 	 PriPperKio de Couros • Fabricação  de Artefet. de Couro, Artigo• de Vaal • 
0- INDOSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO Celled. 
19.1 	 Curtirnento • Outras Preparaára d• Couro 
15 	 Faboricaçoio de Produto. Annual-Mel. • B•bidas 19.10-0 	 Curtimento a Outras Preparações de Couro 
3 
15.1 	 Abate • Pnaperaio de Produtos de Came • de Pasco. 19.2 	 Feerica. de Ardgoe Pere %easel • de Arleta. Diver.. de Couro 
15.11.3 	 Abate de Res. Preparação de Produtos de  Corro- 3 19.21-6 	 Fabricação de Mal., Balsas. Valises e Outros Artefatos Para Vim.° cle Qualquer 
15.15-1 	 Abate de Ares e Outros Pequeros Animais e Preparaão de Produtos de Carne 3 Material 
15.13-0 	 Prenatal. de Care. Ban. e Produtos de Salsicharia  Não Associadas ao Abate 3 'Arrtafatos 19.29-1 	 Fabricação de Outros 	 de Couro 
15.14-8 	 Pre-pa/K.5o e Preservação do Pescado e Fataricaç So de Conserves de Pertes.Crvstaceos 19.3 	 Faiwica. de Calçado. 
e Molusoos 3 19.31-3 	 Fabricação de Calçados de Couro 
15.2 	 Proomatenrinto, Preaentecto •  Produção de Conserve. de Fart.. Legume. • Out,. 19.32-1 	 FebrICAK60 de Ten's de Qualquer Mertens] 
Vagetels 19.33-0 	 Fabncação de Calçados de Plastic. 
15.210 	 Processanento. Preservação e Produção de Conserves de Frutas 3 1939-9 	 Febriceçao de Calçados da Outros matenas 
15 22.9 	 Prt.essarnento. Preservação e Produção de Conserves de Legumes e Outros Vegetas 3 
15.21 7 	 Produção do 'Stows de Frutas e de Ir-greve. 3 20 	 Fat:inc./0o de Produtos de Milani 
15.3 	 Nodal° de 61e. • Oordura. Veeeta• • Anima. 20.1 	 0....bramerrto de Madam 
15.31-8 	 Produção de C.c.s Vegetais ern Barto 
15.325 	 Refiro de (Anus Vegetas 
3 
3 
20.10-9 	 Desdobrarnento de Madeira 
20.2 	 Fabricação de Prodot. de Madeira Coda • • Materiel 	 rançado 	 Exciuslet MOve• 
CÓDIGO 
	 ATIVIDADE 	 GRAU DE RISCO 	 0501G0 ATIVIDADE 
	
GRAU DE FUSCO 
20.21-4 	 Fabric.ao de Wed.. Larninada e de Chapas de Madeira Compensada. Rrensala ou 26 FabricKio de Produtos da Mln•rei• Niomietalkos 
Agromarada 3 26.1 Fabricação de Vies ad. Produto. do veins 
20.27.2 	 Fabric-0010 de Esquadrias de Madeira. de Casas de Madeira Pre- Fablicad.. de 26.11-5 Fabricação de Video Piano e de Segurança 
Estruturas de Madeira e Artigos de Carpintaria 3 26.12-3 Fabricação de Vas:Ironies de vidro 
20.23.0 	 Fabian/No de Artefatos de Tanoaria e Embalagens de Madeira 3 26.19-0 Fabricação de Artigos de Vidro 
20.29.0 	 Fabricação de Anefatos Diversos de Madeira. Palha. Cortiça e material Trançado • 26-2 Fabricação de Clmonto 
Exclusive Maces 3 26.20-4 Fabricação de Cimento 
26.3 FebrIcacao de Artefatori de Concrete, Clinento, Fltuoclinentu, G•••••3 • attuque 
21 	 Fabricação de 	 Fimpal • Produto. ea Papal 26.30.1 Fabricação de Artefatos de Concreto. Cimento s Fibrocimento. Gesso e Estuque 3 
21.1 	 Fabacrção de Cale°. • Outras Pastas Para a Firodcação de Pope 26.4 Fabricação de Produtos Carameo. 
21.105 	 Fabricação de Cerhaose e Outras Pastas Para a Fabricação de Paper 3 26.41-7 Fabricaçao de Produtos Cerarnicos Naorerataaos Para Uso ESMAUfla na Construceo 
21.2 	 Fabricação de Papal. Peppier, Uso, Canters. • Carta* Civg 3 
21.210 	 Fabricação de Paper 3 26.42-5 Fabricação de Produtos Cerarnicos Refratário, 3 
21.22-9 	 Fabricação de Papelão Uso, Cartolina e Carta° 3 26.49-2 Fabricação de Produtos Ceram:cos Naorefratados Para Usos Oiversos 3 
21.3 	 Fabricação do Embalagans do Pape Ou Pspalio 26.9 Aparehamedo de Pedras Fabsic.io de Cal • de Outro. Produtos do Mineral. 
21.318 	 Fabricação de Embalagens de Papel 3 Nio-matelcos 
21.32-6 	 Fabricação de Embalagens de Paperer° - Inclusive a Fabricaçáo de  Papelão Corrugado 3 26.91.3 Britarnento. Aparerhamanto e Chmos Trabalhos ens Pedras (Não Assapados a Extrecam 3 
21.4 	 Fabricação de Art..tos Divers. d• Papel, Pape... Cartolina • Cartão 26.92-1 Fabricação de Cal Virgem, Cal Hidratada e Gesso 
21.41.5 	 Fabricação de Artefatos de Pape. Papelão. Cartolina e Cartão Para Escrittnio 2 26.99-9 Fabricação de Outros Produtos de Minerais Nãometalicos 
21.42-3 	 Fabricação de Ries e Fonoularios Continuos • impressos ou Não 2 
21.49.0 	 Fablicação de Outros Artefatos de Pastas. Papel, Papelão. Cartolina e Carta° 2 27 Mateurgis ilásrea 
27.1 Skinergic. Integra.. 
22 	 Eção koprossão • Roprodação de Gravaçãos 27.11.1 Produção de Laminados Pianos de Act, 3 
22.1 	 Eagle; Edição • Impasse° 27.12-0 Produção de Larninadas Não-planos de Aço 3 
22.11-0 	 Edição; Edição e Impressao de Ornais 2 27.2 Fabrics/via do Produtos Siderérgkos - Exclusive ern SIdarisrgicas Intogradas 
22.12-8 	 (dição; Edição e Impressão de Revistas 2 27.21-9 Produção de Gusa 3 
22.136 	 Edição; Edição e Impressao de Livros 2 27.227 Produção de Ferro. Aço e Ferro4igas ern Form. Prim.. e Semi-acabados 3 
22.144 	 Ecação de Discos. Fitas e Outros Materiais Gravados 2 27.294 Produção de Reiarninados. Trefilados e Reuefilados de Aço- Exclusive Tubas 
22.19.5 	 Edição; Edição e Impress.. de Outros Produtos Graficos 2 27.3 Fabricação do Taba.. Exclusive om SIdarargIcas Intact.. 
22.2 	 improsaiso • Seniços Conexos Para Forcer. 27.31.6 Fabricação de Tubas de Ago Corn Costura 3 
22.21-7 	 Impressão de lomais. Revistas e Livros 2 27.39.1 Fabricação de Outros Tubos de Ferro e Aço 3 
22.22-5 	 Service de (opressão de Material Escolar e de Material Para Usos industrial e Cornmeal 2 27.4 Mateurgi• de Mates Midasnorrais 
22.29-2 	 brow* de Outros Serviços Graficos 2 27.41-3 Metalurgia do Armoires e Suns Ligas 
22.3 	 R•produçáo d• Materials Gnavados 27.42-1 Metalurgia dos Metals Preciosos 
22.31.4 	 Reprodução de Discos e Fins 2 27.49.9 Metalurgia de Caro. Metais  Não ferrosos e Suas Ligas 
22.32-2 	 Reprodução de Fitas de Videos 2 27.5 Funiação 
22.330 	 Reprodução de Filmes 2 27.51.0 Fabricação de Pages Furdid. de Feno e Aço 
22.34-9 	 Rep-odor* de Program. de Informática em Disquetes e Frt. 2 27.53.9 Fabricar*, de Peças Funedas de Metes  Não barrosos e Suas ligas 
23 	 Fabricaçie do Como, Reims do Patrol... Elaboração de Combustive. Nucloaros • 26 Fabricação de Produtos do Metal- Exclusive Moues. •  Equipamento. 
Produção de Álcool 28.1 Fabrkação de Estrutunra Motel.. • Obras de Caldairario Posada 
23.1 	 Coquari. 28.11-8 Fabricação de Estruturas  Metálicas Pam Edifícios. Ponies, Torres de Tranundsão. 
23.10-8 	 Coquerias 3 Andaknes a Outros Fins 3 
23.2 	 Ream d• 28.12-6 Fabricação de Esquadrias de Metal 3 
23.20-5 	 Reno de Petiole° 3 28.13-4 Fabricação de °bras de Caldeirada Pesada 
23.3 	 ElaborKbo de CombudIve. Nuclear.. 28.2 Fabricação de Tongues, Calder. • R•srervatelos 
23.302 	 Elaboração de Combsrstiveis Nucleates 3 28.21-5 Fabricação de Tangoes. Reservatórios Metálicos e Caldeiras Para Aquecimento Central 3 
23.4 	 Produção de Mace 28.22-3 Fabricação de Caldeiras Gerador. de Vapor. Exclusive Para Aquecirnento Central e 
23.40-0 	 Produção de Alcool 3 Para Veiculos 3 
26.3 Forjaria, Estanmaria, Mataluml• do P6 • Sartiço. d. Trstamonto de Motes 
28.31-2 Produção de Forjados de Ago 3 
24 	 Fabricação do Produtos Quimicos 28.32-0 Produção de  Forjados de Metais Não-ferrosos e Suas Ugas 3 
24.1 	 Fabricação do Produtos Quimicos Inorganic. 28.339 Fabricação de Artefatos Estampados de Metal 
24.11-2 	 Fabricação de Cite° e Alcalis 3 28.34-7 Metalurgia do Per 
24.120 	 Fabicaçao de Intermediários Para Fertilizantes 3 28.39-8 Tampere Cement.* e Tratamento Térmico do Aço . Serviços de Usinagem. Cane," 
24.13-9 	 Fabricapio de Fortruartes Fosfatados, eitroganadcs e Potissioos 3 Monica e Soda 
24.24-7 	 Fabricação de Gases Industries 3 28.4 Fabricação de  Artigos  do Curalari., de Siarralhoria • Forramantas Mantles 
24.19-8 	 Fabric.* de Out,. Produtos Inarganicos 3 28.41-0 Fabricação de Artigos de  Cutelaria 
24.2 	 Fabricação de Produto. QuIrakors Organic. 28.42-8 Fabricação de Artlgos de Serralheria • Exclusive Esquadrias 
24.21.0 	 Fabricação de Produtos Petroquimicos  Básicos 3 28.43-6 3 Fabricação de Ferramentas Manuais 
Fabricação da Produtos Divers. do Mete 24.228 	 Fabric/0o de Intermediários Para Resinas e Fibras 3 28.9 
24.29-5 	 Fabricação de Outros Produtos QuImicos Organio. 3 28.91-6 Fabricação de Embalagens Metálicas 3 
24.3 	 Fabricação de Resin. • Eirtamoros 28.924 Fabricação de Artefatos de Trefilados 3 
24.31.7 	 Fabric-1Kit, de Resinas Temvapitisticas 3 28.93-2 Fabricação de Artigos de Fundaria e de Artigos de Metal Para Usos Domestico ePessoal 3 
24.325 	 Fabric.* de Resinas To-morons 3 28.99-1 Fabric.* de'Oroos Produtos Elaborados de Metal 
24.33-3 	 Fabricação de Elastórneros 3 
24.4 	 F•briemio de Fibres, Ros, Cabo. • Filament. Continuos Artificial. • Sintético. 29 Fabricação ii• Mirada. • Equipamonto. 
24.41-4 	 Fabricação de Mtn, Fos, Cabos e Flan-lentos Condolers Artificials 3 29.1 Fabricação de Motor., Sambas, Compremoras • EquIpamantos dia Transmisario 
24.42.2 	 Fabricação de Gloms, Fios, Gatos a Filamentos Continuos SintMicos 3 29.114 Fabricação de Motores Estacionados de Combustão Interne, Turbinas • Outras Mama 
24.6 	 Fabricação de Produtos Farmacauticos nas Motrizes Nikrelestricas - Exclushe Para Mides e Velculos Rodoilari. 3 
24.51.1 	 Fabricação de Produtos Farrnoquimicos 3 29.12-2 Fabric.* de Bomb. • Carneiros Hidraulicos 3 
24.52-0 	 Fabricação de Medicamentos Para Uso Humano 2 29.130 Fabricação  de Valvtiors. Torneiras e Registros 3 
24.518 	 Fabricação de Medicamentos Para Uso  Veterinário 3 29.149 Fabricação de Compressores 
3 
24.54-6 	 Fabdcaçao de Matadi. Para Usos Medicos, Hospitalares • Odontológicos 3 29.15-7 FabricM/60 de EquIparnantos de Transmissão Pars Fins Industriais-inclusiva 
24.6 	 Fabricação de Dabwolvos Agricola. Rolamentos 3 
24.61-9 	 Fabricação de Inseticidas 3 29.2 F•bricação di. Magnin. • EquIpamorstos tie Uro Gee 
Equipamentos Não-ellaricos Para Instals. 24.62-7 	 Fabric.* de Fungicides 3 29.21-1 Fabricação de Fomos Industries, Aparelhos a 
95es Ter-micas 24.615 	 Fabricar,bo de Herbicidas 3 3 
24.69-4 	 Fabricação de Outroa Defensives Agricolas 3 29.22-0 Frexicapeo de Estalos. Fomos Elétricos Pare Fins Indostrlais 3 
24.7 	 Fabricação da Saba., Distairgantes, Produtos de Limp.. • Artlgos de Pelumarls 29.238 Fabric/K.7o de Maquinai, Equipamentos e Parelhos Pena Transporte a Elevação de 
	
24,71-6 	 Fabricação de Sabões. Sabonetes a Detergentes Sintético. 
	
24.72-4 	 Febricardio de Produtos de Lampe/a e  Polimento 
3 
3 29.24-6 
Cargos • Pessoas 
Fabricação de MAtornas • Aparelhos de  Refrigeração e Ventilação de Uso indusUial 
3 
3 
24.73.2 	 Fabricação de Artigos de Perfumaria e Cosméticos 2 29.254 Fabricação de Aforminos de enconciicienisdc 3 
24.2 	 Febricar* de Tint., Varrires, Esmaltes, lacas e Prockaos Ahns 29.29-7 Fabricação  de Cures itamelnes • Emiparnentos de Liso Gard 3 
24.813 	 Fabric.* de Tint., Vernizes, Esmaltes e Lacas 3 29.3 Fabricação de Tratoros • de Maguire. • Equiparriontos Pas •  Agricultor.. Aviauiturs 
24.82-1 	 Fabricação de Tintas de Impress/10 3 • Obtonção de Produto. Animals 
24.83-0 	 Fabricação de impermaabilizantes, Solvent. e Produtos Altos 3 
24.9 	 Fabrio.iso de Produto. • Pr...do. QuIrecos DIvorsos 29.31-9 Fai3dcac50 de PA/squib. e Equiparnerstos Para Agricurtura. Aviculture e Obtençao de 
	
24.91-0 	 Fabric.* de Adesivos e Selantes 
	




Fabricação de Tratores  Agrícolas 3 
24.93-7 	 Fabricação de Catalisadores 3 29.4 Fabricação re Maquinsa-brramonts 
24.94-5 	 Fabricação de Adesivos de Uso Industrial 3 29.40,8 Fabricação  de Mbquirussferrarnenta 
24.95-3 	 Fabricação de Chapas. Firries. Popes e Outros Matador's e Produtos OuimIcos Para 29.5 Fabricação do Maquina• • Equipoised. Pars as indústriso de  Extração Mineral • 
Folcgraha 3 Corot/wt. 	 si• 
24.96-1 	 Fabricação de Discos e Fitas Virgens 3 29.51-3 Fabric.* de Maquinas e Equipamentos Para a indüstria de  Prospecção e Extração de 
24.99 6 	 Fabricação de Outros Produtos QuIrnIcos Não Especificados or Nlio Classoficados 3 Patrólao 
25 	 Fabricação de Adige. de Borracha • PikatIco 
29.52-1 Fabric.mgo da Outras Mbquinas e Equrparnentos  Para. Extração de MinernOS e rodent,. 
da Construção 
25.1 	 Fstwicaçáo de Artlgos do Borracha 29.510 FabrIcar,Ao de Tratores de Estam e marotos de Uso Na Construção a Monaca° 
25.11.9 	 Fabricação de Poetry-taboos e de Carnaras4ear 3 29.548 Fabricação de Maquinas e EquIpamentos de remora/lagers e Pavmentação 
25.127 	 Reconciler:memento de Pneumáticos 3 29.6 Fabricação di. Out,. Maeda. • Equip...or. do Uso Fop...Inca 
25.194 	 Fabricação de Artefatos Diversos de Borracha 3 29.61.0 Fabricação de Máquinas  Para a Industna Metalidgice • Esclusive Mitqumasr errarnenta 
	
25.2 	 Fabtroagio de Produtos do Plastic° 
	
25.21.6 	 Fabricactra de Latornados Pianos e Tubulares de Plastico 3 
29.62-9 F.ebricacto de Maquinas e Eqmpamentos P.tra as IndUstitas Alimentar. de Betide e 
25.224 	 Fabricação de Ernbalagens de Plastic° 3 29.637 Fabric.* de Maquoas e Eqmdarnento 5 P.m a lodOSIIIA ie 3tII 
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35 :2 
Fabrocação de Maquinas e Equipamentos Para As indósulas de Celulose. Paper e 
Pepelao e Artefatos 
Fabncaçao de Outros Macitimas e Equiparnentos de Uso Especlfice 
Fabricação de Armes, Muniçiies • Equip...mm.4os Militant 
Fabricar,do de Armas de Fogo e Munições 
Fabricaçao de Equipamento palco Pesado 
Fabric** de Betrodoméstice. 
fabricaçho (*Fucks. Refrigeradores e Maquinas de laver e Secar Para UsoUomestrco 
Fabncaçao de Outros Aparelhos Eletrodernesticos 
Froricação debt/guinea Para Erontrelo • Erodparmentos de Informer*. 
Fatalcação de Mequinas Pars Docked° 
Fabricado de Maquinas de Escrever e Calcular. Copiadoras e Outros Edorparrientos 
Ndeeletrónicos Para Escritório 
Fabricadio de Maquinas de Escrever e Calcular. Copiadoras e Outros Equipamentos 
Eletrônicos Destinados 
 U Automação Gerencial e Camerae' 
Fabrierollo Se *Aquinas • Equiperrontro de Sharon* Battens* Para Proassaamen 
to de Dad* 
Fabricado 
 de  Computadores 
Fabricado de Equipamentos Periféricos Para Maquinas Eletrônicas Para Tratamento de 
Informações 
Fabricação de Máqulnan, Apse.** • Materials Ella*. 
FOIXICKibe de Geradoess, Trandormadonn • Motor*. Elétricos 
Fabricar,Ao de Geradores de Corrente Continua ou  Alternada 
Fabricação de Transformadores. Indutores. Conversores. Sincronizackires e Semelhan 
tes 
Fabricaçao de Motores Elétricos 
Febricado de Equtpamentos Para DistribuIção • Control, de Emagl• Elétric• 
Fabricação de Subestações. Quadros de Candid°. Reguladores de Voltagem e Outnas 
Aparelhos e Equiparnentos Para Distribuiçao e Controle de Energia 
Fablicação de Material Elétrico Para Instalações ern Circuito de Consume, 
Fabricação de Floe, Cabo. . Condutores ElétrIcos leered* 
Fabricado de Fos . Cabos e Condutores Elétricos Isolarias 
Fabricado de Al.... Interim. • Acumundores  Elétrico. 













































35.21-1 	 Construção • Montagorn de Locomornes. Vagões e Outros Matenas Rodantes 
35.22.0 	 Fabricação de Peças. Masada's Pee Veiculo. Fermeenm 
35.23-8 	 Reparação de Veiculos Ferrovianos 
35.3 	 Constn0o, Montagem • Repermio de Aaron.... 
35.31-9 	 Construção • Montagem de Amonmes 
35.32-7 	 Reparação de Aeronaves 
35.9 	 Fabricação de Out,. Equiparnentos cis Transport. 
35.91-2 	 Fabricaçao de Motocicletas 
35.92-0 	 Fabricação de &deletes e tecidos Neomotoruados 
35.99-8 	 Fabricação de Outros Equiparnentos de Transporte 
36 	 Febricação de Movers • kel4strim 
35.1 	 Fab/keg:* de Anita. do Mobiliário 
36.110 	 Fabricação de Moveis corn Preeo -nmencia de Madeira 
36.1.2.9 	 Fabricação de Mayas corn Predorninancia de Metal 
36.13.7 	 Fabricação de Movers de Outros Matenais 
36.145 	 Fabricação de Colchões 
36.9 	 Fabric** de Produtos Divers* 
36.919 	 Lapidado de Pedras Preciosas e Serniprecosas. Faincaçao de Marcos de Ounvesana 
e Joalheria 
36.92.7 	 Fabricação de Instrumentos Musicals 
36.93.5 	 Fabricação de Artefatos Para Caça. Pesca e Esporte 
36.943 	 Fabricação de Brinquedos e de logos Recreativos 
36.95-1 	 Fabricação de Canetas, Lapis. Fitas Impressoras Pere maquinas e Oieros Artigos Para 
Escritbrio 
36.96.0 	 Fabricação de Aviamentos Para Costura 
36.978 	 Fabricação de Escovas, Pincéis e Vassouras 
36.99-4 	 Fabricação de Produtos Diversos 
37 	 Recirclagem 
37.1 	 Reciciagem de Swats. Metillce• 
37.109 	 Reciclagem  de Sucatas Metalicas 
37.2 	 Indclagrim de Swans Nio-m•tailcas 
37.206 	 Reciclagem de Sucatas Nãometalicas 
E pRoourAo E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE GAS E AGUA 
40 	 Eletricidade, Oro • Ague Quanta 
40.1 	 Produção • Distribuição de Enrogn Elétrica 
40.100 	 Produção e Distnbuição de Erterga Elétrica 
40.2 	 Produção • Distribrogio de Cie Através de Till:slime"... 
40.207 	 Produção a Distribuição de Gas Agaves de Tubulações 
40.3 
	
Produção • Distribuição de Vapor • Agua Quanta 
40.30-4 	 Produção e Distribuição de Vapor e Agua Quente 
41 	 Captação, Tratamento • DistribuIção de Agua 
41.0 	 Captação, Trot...to • DietrIbuido de Ague 
41.00-9 	 Captação, Tratamento e Distribuiçao de Ague 
F. CONSTRUÇÃO 
45 	 Construção 
45.1 	 Preparação do Terreno 
45.11-0 	 Demolição e  Preparação do Terreno 
45.12-8 	 Perfurações e Execução de  Fundações Destinados  á Coostrução Coril 
45.13.6 	 Grandes Movimentações de Terra 
45.2 	 Construção de Erairoloa e Obns de Enganhada Cive 
45.21-7 	 Edificações (Residenciais, Industriais, Comerciais e de Serviços) Irclusrve Awned. , 
e Reformas Completas 
45.22-5 	 Obras Vrãrias . Inclusive Manetendo 
45.23-3 	 Grandes Estruturas e Obras de Arte 
45.24-1 	 Obras de Urbanizar,lo e Palsagismo 
45.250 	 PAontegensindustrlals 
45.29-2 	 Ohms de Outros Tinos 
45.3 	 Obree de infmaietruture Para Engenhari• Elétrica,  Eletrônico a Endocrine* Arabiental 
45.314 	 Construr„). de Barragens • Represas Pare  Geração de Energia Elétrica 
45.32.2 	 Construção de Estações • Redes de Distribuição de Energia  Elétrica 
45.130 	 Construção de Estações • Rates de Telefonia e Comore-Agee 
45.34-9 	 Construção de Obras de Presençao •  Recuperação do Meio Ambiente 
45.4 	 Oros, de Instalaçãos 
45.41-1 	 instalações Elétricas 
45.42-0 	 instatapões do Sisternas de Ar Conicionado, de Vandar,ão a Refrigerado 
45- 43-1 	 InG1R1I5354116514AcelS, 5.141•M•S, de Gas, de Sisterne do Presença COrtra 'mania. de 
Manias, da Segtravro °Aroma 
45.49-7 	 Outras Obras de Instalações 
45.5 	 Cbras da Acebamentos e Serviços &adheres da Consbugeo 
45.51.9 	 Manacle e Reboco 
45.52-7 	 impammiabdiração • Senrien3 de Pint...-. Ger. 
45.59-4 	 Outros &snip* Audilares da Construe& 
45.5 	 Miguel de Erropemordoe de Conatrução • Cromolçao Corn Operators 
45.60-8 	 Mugu& de Equiparientos de Corortruçeo e Oerneriaeo Can Operanos 
COMERCIO;  REPARAÇÃO  OE VEICULOS AUTOMOTORES, OBJETOS PESSOAIS E DOMEs TWOS 
50 	 Comércio • Reversal* de Veicitioe Automotoree • Motocicistas, Convirelo 	 VorreM 
ris Combrzethele 
SO./ 	 Canard., • Yampa • Pot Atecedo de Veloulos Autornotore• 
50.10-5 	 Comércio a Ventre e Per Africa:to de Velculos Autornotores 
60.2 	 Manutenção a Reparação de Velma. Autornotorm 
50.20- 2 	 Manutenção e Reparação  de Veiculos A/404110tOres 
50.3 	 Caliendo • Vendo •SPor Mac-ado de Piro. • Acreasõrin Pare Velculos Automotores 
50.300 	 Cornércio a Vetere • Pot Atacado de Pee* e Acessenos Para Velcdos AutornotoreS 
60.4 	 Damara*, PAanutanglio • Reparação  de Motodcletas. Pintas, Proas • Acearoriro 
50.41.5 	 Comerclo a Vargo e Pot Atecado de Motocicletas. Panes. Peças e Acessones 
50.42.3 	 Manutenção e Reparação  de Motocicletas 
50.5 	 Caliendo • Vann° de Combust/v.1s 
50504 	 Corriere. a Vetere de Cornbustived 
51 	 Conti/rota Pot Atec•do • Intarrneditdo• do Cornérero 
51.1 	 Internisellroo• do Comércio 
51.110 	 Interrnedialos do Corriereis de mmeou-pArAAA Ag, . 	 Animals 1. '05 "°'*"at-F. 
retas Teeters e Prudotos 
51.128 	 Intermediaries do CurtleTCTO da Combustive*. 	 . Metes e PrtMutus rponucos 
11.71,3We. 

































Fabricado de tratarias e Acurnuladores Para Veiculos 
Fabriceção d• Limped." • Equiparnsatoe á. liuminação 
Fabricado de Laimpadas 
Fabricação de Li/nine/Ms e Equipamentos de Iluminado Excluse Para Veiculos 
Frodcroie d• Material Elétrico P era Vole-Wes - Exclusive Bated* 
Fabricado de Material Elétrico Para Veiculos • Exclusivçllaterias 
FebScação de Oahe. Equipamento. • Aparelhos Elétrico. 
Fabricado de Eletrodos. Contatos 	 °Was Artigos de Cando e Grafita Para Uso Banco, 
Eletroimhs 	 Isoladores 
Fabricado de Aparelhos 	 Utenshies Para Sinalização e Alarme 
Fabricação de Outros Aparelhos ou Equipamentos Elétricos 
Fabricação  do Material Eletranice • de Apeman* • Equipment* de Cornunkroiros 
Froderoão de Material Eletrónico Basics 
Fabricação de Material Eletr6nico Básico 
Frodcsolio de Ape/ethos • Equipamentos de Telefonla e Redlotelefonla • de Trenemle-
sores de Televisio • Radio 
Fabricação de Equiparnentos Transmissores de Radio e Televisão e de Equipamentos 
Para Estações Telefónicas. Para Radiotelefonia e Racãotelegrafia • Inclusive de Microcodes 
e Repetidoras 
Fabricação de Aparelhos Telefónicos, Sistemas de Intercornonicação e Semelhantes 
Febdcação de Aparelhos Receptarni de Radio • Tolovisão • de  Reprodução, Oreseção 
es Amelia...0.o de Som • Video 
Fabricação de Aparelhos Receptores de Radio e Televisão e de Reprodução, Gravação 
ou Amplificado de Soto e Video 
Fabricado de EquIpamerito• de Instrurneribrolo htrodro.hropttalane, Instrument* 
de PT•claib0 • ótico., Equiparnentos Pare Automeção Industrial, Cronõrriatros • 
Reitudoe 
Frodcrolio da Aperelhoe • Inetromentos Pare Usos htfilicohoetitelarro, Odonto160- 
co• e di laboratório. • Apace** Ortopkiloro 
Fabric-ay& de Aparelhos 
	
irstrumentes Pare Usos Médicohospitalares. Octontológices e 
a de laboratórios • Aparelhos OrtoPédioo, 
 
Fabricaçao de Apersthas • Instrument* de Medea, Teets • Control.. Exclusive 
Epalpronentos. Pro. Control. de Process* Industrials 
Febecado de Aparelhos e Instrument,* de Medida. Tests e Condole • Exclusive 
Equipamentos Para Controle de Processos Industrials 
Fabricação de Madams, Aparrotio• • Equipamento. de Sistine* Eletrónicos D.rece 
doa I Automado Industrial • Control. do Process° Produtivo 
Fabricação de Máquinas,Azisralbos aEquipermentos de  Sistemas Betránices Dedicados 
I Autornação Industrial e Controle do Processo Produtivo 
Fabric-410o de Aparelho.. Instrumental • Meterleis titicos, Fate/parkas • Cinernate 
Videos 
Fibricadia de Aparelhos, instrumentos e Materiers 6ticos, Fotográficos e Cinamatografi-
ax 
FebrIcação de Crontimetne • Read* 
Fabricação de Cronómetros e ReleaVos 
Febricaçao • Montagem  de Velcro* Autamotorro, Reboques • Calmed.* 
Frodeado de Automarsis, Camionatas • Utilltarlos 
Fabricado de AutorrOveis, Camionetas e Utilitários 
Froriosçao d• Ceminhões • 6Nbue 
Fabricado de Caminhões e 6nibus 
Fabricação de Cabin*, Carrocariaa • R•boques 
Fabricado de Cabines, Carrocerlas e Reboques Para Catmints.° 
Fabricação de Carrocerlas Para ónibus 
Fabricação de Cabines. C.arrocerias e Reboques Para Outros Veiculos 
Fabricação de Pyles • Acesrodoe Pare Vroculot Automaton. 
Fabricado de Peças e Acessórios Para o Sistema Motor 
Fabricação de Peças e AcessOrlos Paps os Sistemas de Marche e Transmissão 
fabricarão de Paces e AcessOrlos Para o  Sistema de Freios 
Fabricação de Peças e Acessõries Pero o Sistema de Direção e Suspense° 
Fabricaçao de Peças e Acessórios de Metal Para veiculos Automotores WV, Classified-
dos err Owe Classe 
Reconsicionarnento 04.1 Recuperação de Motors. Para Velma. Automaton* 
Recondiclonsmento ou FiecuparKee de Motores Para Veicules Ainurnotur-s 
Feraricaçao de Outroe EquIpsrnento• de Trenspon• 
Co...aright> • Reparméo de Ernbarcações 
• 	 rur,10 e Peraft01) , f, ellbalCe-fte% o Fstnots e. I MuenuTs 
r nrniruçao e 	 ar 	 EmbereeCims Para Esturre a 1m. 
,ntAgmrn • Rirpersçéo •• Volevie• lorroslãdo. 
1:15DIGO 	 ATIVIDADE GRAU DE RISCO 
 CÓDIGO 	 ATIVIDADE 	 GRAU DE RISCO 
51.10-0 	 Intarnediarms do Cornacio de Maquinas. Equipamentos Industriais. Ernbarcagss e 
Ann:maws 	 2 
51.15.2 	 IntermealArlos do Corneae. de M6veis e Artigos de Uso Domestic. 	 2 
51.16-0 	 Intermachanos do C.onsénzio de Tasteis. Vestuario. Calçados e Artigos de Couro 	 2 
51.17.9 	 Intarnedak. do Comacio de Produtos Alimenticios. Bebidas e Fumo 
	 2 
51.18.7 	 Ireerniecliarios do Comarcio Escocianzado ern Produtos NM Especificados Anteriormen. 
to 	 2 
51.18.5 	 Immured/Os do Conan. de Mercadolias eon Geral (Niv, Especializados) 
	 2 
	
512 	 Comas. Afacarlate do Produtoa Agrop.cuartoo in Natrona Proelutos Allmontidas 
Pare Anima. 
51.21-7 	 Comarcio Atausista de Produces Arplooles In Natura; Produtos Alimenticios Para 
Animas 	 3 
51.22-5 
	 Osman*, Atacadista de Arenas Visos 	 3 
	
51.3 	 Can.. Atacadsta de Produtos Allerandnia, Dead. • Rona 
51.314 	 Comancio Mau:1sta de Late e Produtos do Leite 	 3 
51.32.2 	 Condado Atacadista de Cereais Beneficiaders, FarInhas. ArmIdos e Féculas 	
51.330 	 Comarcio Atacadista de Hortifrutlgrarjelros 	 3 
51.349 	 Cornercio Atacadista de Carnes e Proiutcrs da Came 
	 3 
51.35-7 	 Cornando Atacadista de Pescaios 	 3 
51.365 	 Corolla:10 At...11sta de &Midas 
	 3 
51.37-3 	 Comas. Atacadista de Produtos do Reno 	 3 
51.390 	 Comércio Atacadista de Outros Produtos Allmenticlos. his Espectficados 
Anterlormente 	 3 
	
51.4 	 Canada Atandota do Masao do Laos P.a. • Don.doo 
51.41.1 	 Comércio Atacadista de Fos Tarteis, Tecidos, Artefatos de Tecidos e de Annarinho 
	 2 
51.42-0 
	 Cambria Atacadista doArtigos do Vestuario e Complement. 
	 2 
51.438 	 Comércio Atacadista de Caçados 	 2 
51.446 	 Canaria Atacadista de Elatrodornésticos e Outros Equiparnentos de Uso Pessoal e 
Oormastico 	 2 
51.45-4 	 Comarcio Atacadista de Produtos Formacarticos, Madicos, Ortopédicos e Odontdagi. 
Cos 	 2 
51.46.2 	 Canaria Atacaista de Cosméticos e Prolutos de Perfurtarla 
	 2 
51.47 0 	 Comarcio Atacatista de Amigos de Escritório e de Papelaria; Pape!. Papalão e Seus 
Artafatos; Liam, Jomais e OW. Publicações 
	 2 
51.45-7 	 Comércio Atacallsta de Outros Artigos de Usos Pessoal e 
 Doméstico. NM Especializa 
dos Mterlormente 	 2 
	
51.5 	 Comacio Atacadista da Produtos kn./media. Não Agroposualos, Residua* • 
&scat. 
51.514 	 Cornacio Atacadsta de Combustiveis 	 3 
51.52-7 	 Canarcio Atacadista de Produtos Edrativas de Cagan Mineral 	 3 
51.53.5 	 Comércio Atacadista do Madeira. Material de Constnrçao. Ferragens e Ferramentas 	 3 
51543 	 Comércio Atacadsta de Produtos Quimicos 	 3 
51.55-1 	 Comércio Atacadista de Residuos e Sucatas 	 3 
51.594 	 Cornarcio Atacadista de Outros Produtos Interrnediários Não Agropecuaios. Não 
Espec.ifcados Anteriormente 	 3 
	
51-6 	 Canada Atacadista 68 Marailnso,  Aparelho. • Equiparnentoo Para Us. Armond,- 
do, Comorcial, do Escrftfida, Industria, Tacna, • Proasaional 
	
51.61-6 	 Cornarcio Atacadista de Máquiras. Aparelhos e Equipansentos Para Uso Agropecualo 	 2 
	
51.624 	 Comércio Atacalsta de Madams • Equiparnantos Paso Comércio 
	 2 
	
51.63-2 	 Unlade. Atacadsta de Madan. e Equiparnardos Para ESCiit660 
	 2 
	
51.691 	 COTAIGIO Atacadista de Máquinas. Aparelhos e Equipamentos Para Usos industrial, 
Técnico e Profissional e  Outros Usos, NM Especificados Anteriormente 
	 2 
	
51.11 	 Cornanola Atacadato ra ...dada. ern Gard ou NM Compreandida• No. Gasp. 
Anterior.* 
	
51.914 	 Comércio Atacadista 
 de Mercadorias ern Geral (Não Especializado) 	 3 
	
51.924 	 Comacio Atacadsta Especializado ern Mercadorias NM Especi ficadas Anteriormente 	 3 
	
52 	 Coral.. Sandlot. • Raper.. 0. 06010s Paso.. • Darniastic. 
	
52.14 	 Cornacio Veraist. Não Especial.. 
	
52.114 	 Canard° Varejista de Mercadorias 
 ator Gaza. Corn PnadornInand• de  Produtos Mitten- 
deitar. 
 Com Area de Venda Superior a 5000 Metros Quadrados • Hipermercados 	 2 
	
52.124 	 Coma.. Varejista de Mercadorias  ar,, Gera. Corn Pradominancia de Produtos AIM.- 
&Mo. Cant Area de Verde Entre 300. 5000 Metros Quadrados Supermarcados 	 2 
52.132 Comarcio Vamp.. de Mercadodas ern Gera. can Predominant:la de Produtos Airnentl 
dos, Corn /rea de Venda Haan a 300 Metros Quadrados &Push* Lojas de 
Cornaniancia 2 
	
52.140 	 Cornacia Varejista de Marcacbdas ern Gana corn PradornInancle de Produtos Admen- 
dojos Industrialinaloa - Lajas de Converiancia 	 2 
	
52.15-9 	 Comárcio Vansjista NM Especializado, Senn PredominAncia de Produtos Alimantkios 	 2 
	
52.2 	 Convene. Vsasjista do  Produtos AJImardfokr, &Midas • Arno, 	 Laj. Espeoliza. 
	
52.21-3 	 Comércio Varejista da Plodutos de Padaria, de Laticinlos, Rios S Consentes 	 2 
	
52.22-1 	 Oxnard° Varejista de Doom, Baas, Bonbons, Confeitos • Sernelhontes 	 2 
	
52.230 
	 Combed° Varejista de Carnes. Açougues 	 3 
	
52.248 	 Canard° Vareasta de Bebidas 	 2 
	
52.29-9 	 Comfier. Varejista de Outros Prolutos Alimandcios NM Especificados AnteriOrMante 
• de Produtos do Forno 	 2 
	
52.3 	 Canard* Vandleta do Tecidea. Arttgos de Armarirdno, Vaatualo Calçados, ern Lajas 
Especialradas 
	
52.31 0 	 Comércio Varejista de Tecidos e Artlgos de Armarinho 	 1 
	
52.32.9 	 Conifircio Varejista de Migos do Vestuário a Cornpiernentos 	 1 
	
52.337 	 Contado Varejista de Caked.. Artigos de Couro e Vlagem 	 1 
	
$2.4 	 Canards Voralsta de Cub. Produtos, ern Lajas Eapacilizadas 
	
52.41-8 	 Canada Varejista de Produtos Farmacauticos. Artigos Medicos e Ortopédicos. de 
Peden.. a Cosméticos 	 1 
	




52.43-4 	 Combed° Varejista de Mdareis. Artigos de IlurnInaçao e Outros  Artigos Para Residincla 
	
52.44-2 	 Comatio Varejista da Material de Constnar,ao, Ferragens, Fernmentas Manuals e 
Produtos Metalúrgicos; Videos, Espelhos • Vitrais; Tintas a Madeiras 	 2 
	
52.45 0 	 Canada Varejista de EquIpodutritos e Matedals Papa Escritório; InforrnatIca e Comuni. 
car.40 	 2 
	
52.469 	 Comae. Varejista de Linos, Jamais, Revistas e Papelaria 	 1 
	
52.47.7 	 Crxmircio Varejista de Gas liquefeito de Pardo° (G.LP.) 
	
52.433 	 Comfaclo Varejista de Outrora Produtos NM Especificados Antenumerae 
	
52.5 	 Cameral* Varepeta do Anita. Usadoe, es. Legam 
	
52.507 	 Comae. Varejista de Artigos Usados. am Lens 	 2 
	
52.6 	 Camara° Verepota Ria Matra. an Lajas 
	
52.61 2 	 Comércio Varalsta do Artigos am Geral. Por Catillogo ou Poe Pedidos Palo Correia 	 2 
	
5269 ri 	 Consércio Varejista Realizado an vies Públicas, Postos Marais. Atraves de Mlquinas 




52.7 	 Roper.. de Obates P•••0•10 • Dornaeticoe 
	
52.11) 	 Repareçai a Manure/10o de Magian. • da Aparelhos EleUodorn•sticos 	 2 
	
52.1713 
	 Repataa, de Caçados 	 2 
	
52 I 1 	 Repareçan OirtrOS 014etos Itasso.s e Dornéstkos 	 2 
ALOJAMENTO E AUMENTAÇÃO 
SS 	 Majamortto • Alimantação 
	
55.1 	 anima...Moo Honiara. • Owns npo. d• /4qm...to Trimpoimo 
	
55.115 	 Estabelecimentos Hoteleilos, Corn Restaurante 
55.12-3 	 Estabelecimentos Hoteleiros, lera Restaurant. 
	
55.190 	 Outros Tipos de Aidamento 
	
55.2 	 Restaurant••• Outroio Eatatetkteleverdoe  da Serviço. de Allestror•Kao 
55.21-2 	 Restaurantes e Estabelecimentos de Bebidas. Corn Serviço Completo 
55.22.0 	 Lanchonetes e Similares 
55.23.9 	 Cantinas (Serviços de Alirnaltação Pnvativos) 
55.24-7 	 Fornecimento de Comida Preparada 
	
55.238 	 Outros Serviços de Alimentaglo 



















Transport. Famaktrios de Passageiros. Urbano 	 3 
60.22-4 
	
transporte Mermaid° 	 3 
60.23-2 
	
Transporta Rodoviário de Passageiros. Regular. Urbano 	 3 
60.24-0 
	













Transporte Rodoviario de Produtos Perigosos 	 3 
60.28-3 
	
Transporte  Rodoviário de Mudanças 	 3 
60.29-1 
	
Transporte Regular ern Bondes Funiculares. Teleféricos no Trans PrOpms Para Expo 





60305 	 Transporte Dutoviário 
61 	 Transports Aquavlarlo 
	
111.1 	 Transport. Marftima do Cabotagian a Longo Corm 
	
61.11-5 	 Transpoele Matti= de Cabotagem 
	
61-12 3 	 Transporte Marftimo de Longo Corso 
	
61.2 	 Outros Transport. Aquatiárlos 
	
61.21-2 	 Transporte PO( Nasegmao Interior de Passageiros 	 3 
	
61.220 	 Transporte Por Navegaplio Interior de Carga 
	















































AtIvidad. Auditions Ms Transport. 
	
63.21.5 




Atividades Audillares aos Transportes Aquaviarlos 
	 3 
	











































l• wrEataamAçÂo FINANC Ei RA 
15 	 intermallação Financara Exciltalmo Saguros • Pravidincia Privada 
	
65.1 















	 Bancos MOttiplos (Corn Carteiro Comerciai) 
	
65.234 
	 Calms Económicas 
	
65.242 
	 Cooperatives de Crédito 
	








Bancos de Investimento 
	
65.33-1 
	 Bancos de DesemoNimento 
	
65.34.0 
	 Credito Invented° 
	
65.35-8 






65.404 	 Mandamento Marcanlii 
	
45.5 








Outras Atividades de Concessão de Credito 
	
65.1 












Outras Atividades de Intennediaçáo 	 specificadas Antenom n, nte 
66 	 Segura • Predate-61s Parade 
	
66.1 
	 Serums da Vida • Ni10,144 
	




•. 131 	 Ressegi nos 
CÓDIGO 	 A TIVIOADE GRAU DE FUSCO CODIGO 
	 ATIVIDADE GRAU 01 RISCO 
70 
	 AtJsld.de, ImobIllerlas 
70.1 	 Ineorporagio de Imávas Por C.ta Preside 
70.10-6 	 Incorporaçáo de Imaceis Por Conte Própria 
70.2 	 Alugua de imeve. 
70.203 	 Aluguel de Irnovers 
70.3 
	
AlinIdad.. Imobliiirlas Per Conte de Tare.. 
70.31-9 	 Incorporação de *Motels Por Conta de Terceiros 
70.32.7 	 Adrninistrageo de ImMers Por Conta de Terceinas 
70.4 	 Condomedos Prata, 
70.40-8 	 Condamine. Prediais 
71 	 Alluvia de Veiculo., NtiquInes • Equipamentos Sam Conclutor. ou °pored.. e de 
Oblet. Parses. • DorMaticas 
71.1 	 Aluguel de Autornevas 
71.102 	 Aluguei de Autcrivfiveis 
71.2 	 Alueuel d. Cantos Mel. do Transports 
71.218 
	 Aluguel de °taros Meios de Transporte Terrestre 
71.22.6 	 Aluguel de Embarcações 
71.234 	 Aluguel de Aeronaves 
71.3 	 Aluguel de Maquinas • EquIpiarnentos 
71.31-5 	 Aluguei de Miquinas e Equipamentos Agricolas 
71.32-3 	 Aluguel de Maquinas e Equiparnerdos Para Construção e Engenharia Civil 
71.331 	 Aluguel de Máquinas e Equipa-ventos Para Escritórios 
71.39-0 	 Aluguel de Maquinas e Equipamentos de Outros Tipos, NA° Especificados 
Anteriormente 
71.4 	 Aluguel de °Natoli Passes. • Domestic°. 
71.40-4 	 Aluguel de Otaetos Pessoais e Domésticos 
72 	 Atividedes da Intermit.. • Con.. 
73.1 	 Consultor. em Steam. de Iriormetice 
72.169 	 Consultor. am Sisternas de informática 
72.2 	 OserervolvIrminto de Program. d• Informatics 
72.206 	 Oesenvolvimento de Programas de Informática 
72.3 	 Procsaaamento de OW. 
72.30-3 	 Processamento de Oados 
72.4 	 Atividade, de Banca da Dodos 
72.400 
	 Atividades de Banco de Dados 
72.5 	 Msnution;li • Rapareçie da MaquIrme de Esentiklo • de IrdormMIca 
72.5043 	 Manistenção e Reparado de Máquinas de Escritorio e de Informlika 
72.9 	 Outras AtIviderke do Wormlike, Rio Especificadas Anteriorments 
72.90-7 	 Outras Atividades de Informatice Rao Especi ficadas Anteriorrnente 
73 	 P•squt. • Desenvolvenento 
73.1 	 P•squisa • Dimenvolvenanto dais Ciliclas Fisk. • Nature. 
73.106 	 Pesquisa e Desenvoiveriento das Ciências Rsicas e Naturais 
73.2 	 P•squisa • Desanvoirlsranto das Cfiincise Socials • Humana. 
73.20-2 	 Pesquisa e Desenvolvirnento das Ciências Sociais e Hurnanes 
74 	 Servile* Pnetadoe PrInelpalinent• is Empresas 
74.1 	 Atrvidadee Judder., ContAbsis • de Assessoda Empresarial 
74.11-0 	 Atividades Jundkas 	 1. 
74.12-8 	 Atividades de Contabilidade e Auditoria 	 1 
74.13-6 
	 Pesquisas de Mercado e de Opiniho Ptiblica 	 1 
74.14-4 	 Gestão de Participações SocietAdas (Holdings) 	 1 
74.15-2 	 Sedes de Empresas e Unidades Administrathas Locais 	 1 
74.16-0 	 Atividades de Assessoda ern Gestão Empresaria 	 1 
74.2 	 Sank. de Anatit•turs e Engennarla • de Asetiesoninwato Tecnico Especial/redo 
74.20-9 	 Serviços de Arquitettra e Engenharia e de Assessoramento Técnico Especiallzado 	 2 
14.3 	 &raise de Mlivirial• • de Produtos; Anfilse de Quadded. 
14.30-6 	 Ensaios de Matadors e de Produtos; Analise de Qualidade 	 2 
74.4 
Pthlicidade 	 2 
14.5 	 Agenclamento • Loc.. de Mio-d•-obra Para Sisrviçot Temporaries 
'4.50-0 	 Seleção. Agenciamento e Locação de Mão-de-obra Para Serviços Temporários 	 2 
4.0 	 SUN.., de investle..., Vigitenci• • Segunnç• 
Atividades de Investigar,t.. Vigjlência e Segurança 	 3 
4.7 	 Advt... de Limper. eel Pied. • Domicill. 
4.70.5 	 Atividades de Limpeza ern Predios e Domicilias 	 2 
4.9 	 Outres Minded. de Sendçoe Prestedos Principalmente As Emotes. 
4.918 
	 Atividades Fotográficas 	 2 
4.92-6 	 Atividades de Envasa-mento e Empacotamento. Por Conta de Temeiros 	 2 




ADMINISTRAÇÃO PCIBUCA. DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL 
5 	 AdmInistraçie Mace, Defe. • Segundo. Soda 
5.1 	 Administraçáo do Estsdo • de Poet.. Econanice • Social 
S 116 	 Adrninsitaseo Plibilca an rieral 
5 124 	 Reguler..A. das AtMclades Sociais e Culture.. 
5 112 	 fteguraçâo des Atividades Etionornicas 
5.140 	 Aural..., ite Apoio á /45miewsl.flayllo Puree. 
1.2 	 SertIsois CoRitIvea Pres... Psis Adneratreçie Públte• 
71 I 	 I ziaziores 
86.2 	 Privada 
66.214 
	
Pievetercra Privada Fechada 
66.222 
	
Presiceincia Precede Aberta 
66.3 
	
Plano. es Sat. 
66.363 
	
Pianos de Saúde 
67 	 AM... Awakes. de intermalação Fineman. 
67.1 	 AdoId.de. Ausdienva de Intannedação Fineneelna Exclusive Segura. • Previdencla 
Pined. 
67.11.3 	 Administração de Memados flurslieis 
67.12-1 	 Atividades de Intermediaries em Transações de Tituicts e 
 Valores Mobiliênes 
67.19-9 	 °Was Atividades Madames de ktermediarAlo Rnanceira, Rio EspaciScadasAnteMNMS. 
te 
67.2 	 *Voided. Au:deletes doe Sagunto • de Previdlinela Pdvad• 
67.20.2 	 Atividades Awillares dos Semmes .4. Previdência Rived. 




























80.1 	 Edueação Priesseoler • Fundementel 
2 
	 80.11-0 	 Edueer,ão Pré-escolar 
	
80.128 	 EduceçAio Fundamental 
	
80.2 	 Edue.;14 Male d• Formaçie Gerd, Proft.lorsallrenta Ou Trierec. 
80.21.7 	 Educeção Media de Formação 
80.22-5 	 Educação Mac. de Formação Tearless e Profissional 
	
80.3 	 Edam.. Superior 
80.30-6 	 Educação Superior 
	
80.9 	 Form.. Permanents is Outr.  Atividade, de Ervin* 
	
80.918 	 Ensino ern Auto-escolas e Cursos de Pilotagem 
	
80.92.6 	 Educação Supletiva 
	
80.93-4 	 Educação Continuada ou Permanente e Aprendizagem Prufissional 
	
80.94-2 	 Ensino s Distancia 
	
80.95-0 	 Educação Especial 
N • SAUDE E SERVIÇOS SOCIAIS 
	
85 	 S.. • Serviços SoOlalo 
	
85.1 	 AtIvideras de Mang. I Said. 
	
85.11-1 	 hind.. de Atendimento Hospitalar 
	
85.12-0 	 Atividades de Aterdirnento a Urgências e Emergencies 
	
85.13-8 	 Atividades de Atenção Ambulatorial 
	
85.14-6 	 Atividades de Serviços de C.orplernentaçáo Diagnóstica ou Terapvivitica 
	
85.15-4 	 Atividades de [Adios Profissionais da Area de Saúde 
	
85.16-2 	 Outras Atividades Relacionadas corn a Atenção ti Saar. 
	
85.2 	 ServIços V•terinerlas 
	
85.20-0 	 Serviços VeterinArios 
	
85.3 	 Serviço. Socials 
	
85.31 6 	 Serviços Sociais Corn Akaamento 
	
85.32-4 	 Serviços Sociais Sem Alc¡amento 































































































Gestão de Sales de Espettkidos 
	
92.39-8 





































	 Outras Atividades  Relacionados ao Laze, 
93 	 Serviços Poss.. 
	
93.0 	 Serviços 
	
93.01-7 	 Lavanderias e Tinturan. 
	
93.02-5 	 Cabeleireiros a Outros TrWarnentos de I3e1eza 
	
93.03-3 	 AtMdades Funerárias e Concurs 
	
93.04-1 	 AtkAdades de  Manutenção do Rsico Corporal 
	













Q ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRA TERRITORIAIS 
99 


























PERCENTUAIS DE CONTRIBUIÇÕES PRE VIDENCIÁ RIAS E DE TERCEIROS DE ACORDO 
COM OS CÓDIGOS FPAS DISCRIMINADOS 
CddRe do 7PAS 
AtIquo as (%) 
Pn""  Socha Gill-RAT 
Salado- 
Edoeasie INCRA SENAI SESI SENAC SESC SEI1RAE DPC 
Saida 
Astosterlo SENAR SEST SENAS SESCOOP 
Total pant 
tansalre. 
- 0001 0002 0004 0008 0016 0032 0064 0128 0256 0512 1024 2048 4096 
i07 20 Variável 2,5 0.2 1.0 1.5 - - 0.6 - - - - - - 5.8 
i07 Cooperativa 20 Variavel 2.5 0.2 - - - - 0,6 - - - - 2.5 5.8 
i15 20 Variável 2.5 0.2 - - 1.0 1.5 0.6 - - - - - - 5.8 
as Cooperativa 20 Variável 2.5 0,2 - - - - 0.6 - - - - - 2.5 5,8 
i23 20 Variavel 2.5 0,2 - - - - - - - - - - - 23 
i31 20 Varitivel 25 2.7 - - - - - - - - - - - 5.2 
AO zo Varibvel 2,5 0.2 - - - - 2,5 - - - - - 5.2 
158 20 Variável 2.5 0,2 - - - - - - 2.5 - - - - 5,2 
66 20 Variavel 2,5 0.2 - - - 1.5 0.3 - - - - - - 4.5 
66 Cooperativa 20 Variável 2,5 0.2 - - - - 0.3 - - - - - 2,5 5.5 
74 20 Vatiavel 2,5 0,2 - - - 15 0.3 - - - - - - 4.5 
74 Cooperativa 20 Varitivel 2,5 0.2 - - - - 0.3 - - - - - 2,5 5.5 
82 20 Variavel - - - - - - - - - - - - - - 
90 20 Variável 2,5 - - - - - - - - - - - - 2.5 
04 - - 2,5 0.2 - - - - - - - - - - - 2,7 
12 20 Variável 2,5 • 	 0,2 - - - - 0,6 - - - 1.5 1.0 - 5.8 
12 Cooperativa 20 Variável 2.5 0.2 - - - - 0,6 - - - - - 2.5 5.8 
20 20 - - - - - - - - - - - 1.5 1.0 - 2.5 
39 - - - - - - - - - - - - - - - - 
07. 
- - 2.5 0,2 - - - 1,5 0,3 - - - - - - 4.5 
55 20 Variável 2,5 - - - - - - - - - - - 2.5 
33 20 Vail/reel 2.5 0.2 	 '" 1.0 1.5 - - 0.6 - - - - - 5.8 
/1 20 Varitivel 2.5 CO - - 1.0 1.5 0,6 - - - - - - 5.8 
30 20 Variavel 2,5 0,2 - - - - - 2.5 - - - - - 5.2 
56 22.5 Veuitrvel 2,5 0,2 - - - - - - - - - - - 2.7 
14 seg. Especial 2,0 0.1 - - - - - - - - - 0,2 - - - 0,2 
14 Pessoa Fisica 2,0 0,1 - - - - - - - - - 0.2 - - - 0,2 
14 Pea. Jorklica 2.5 0.1 - - - - - - - - 0,25 - - - 0.25 
14 AgtoindOstria 2,5 0,1 - - - - - - - - - 0.25 - - - 0,25 
'9 5.0 - - - - - - - - - - - - - - - 
17 20 Variável 2,5 0,2 - - - - - - - 2,5 - - 5.2 
a Cooperativa 20 Varitivel 2.5 0,2 - - - - - _ - - - - 2,5 5.2 
15 20 Variável 2,5 2,7 - - - - - - - 2,5 - - - 7,7 
5 Cooperativa 20 Varitivel 2,5 2.7 - - - - _ - - - - - 2,5 7,7 
'5 - - 2,5 2.7 - - - - - - _ - - - - 5,2 
3 - - 2,5 0.2 1,0 1,5 - - 0,6 - - - - - - 5.8 
VERBAS INSS 	 FGTS IR-FONTE 
SIM 	 SIM 
Lei n° 8.212/91. art. 28. inciso I 	 Lei n°8.036/90. ar) 15 
SIM 
Abonos de quaiouer natureza. exceto os expres- Lei no 7.713/88 (arts. 3° e 7°) 
samente desvinculados do salário 
(an. 457. § 1°. da CLT) 
SIM 
IN n°25/01. art. 12. V 
SIM 	 ' 	 SIM 
Adicional por transferência de local de trabalho Lei n° 7.713/88 (arts. 3° e 7°) 	 Lei n°8.212/91. art 28, inciso I 
SIM 
Auxilio-doença acidentário (primeiros 15 dias a Lei n2 7.713/88 (arts. 3° e 7°) 
cargo da empresa) 
SIM 	 SIM 
Lei no 8.212/91, art 28, Inciso I 	 IN no 25/01, art. 92, III (durante todo o 
Lei no 8.213/91, art. 60, § 	 período de afastamento do empregado) 
SIM 	 SIM 
Lei n°8.212/91. art. 28, inciso I 	 IN n°25/01, art. 9 2 , II 
Lei n°8.213/91, art. 60, § 3° 
SIM 





Aviso prévio indenizado 	 Lei n° 7.713/88 (art. 62, inciso V) 	 Decreto n2 3.048/99, art_ 214. § 9o, V. T 
SIM 
IN n°25/01. art. 12, XIX 
NÃO 
Decreto n 2 3.048/99 
art. 214, § 9 , , "m' 
SIM 
IN no 25/01, art. 12. XIV 
SIM 
Décimo terceiro salário parcela adicional de Lei n° 7.713/88 (arts. 3° e 7°) 
1/12 pa em rescisão, devido ao aviso prévio Lei no 7.959/89, art. 5°, inciso II indenizado 
NÃO 	 SIM 
Decreto n°3.048/99. art. 214, § 62 . 	 IN n° 25/01. art. 12, XIV 
NÃO 
Decimo terceiro salário 1 , parcela 	 IN n2 25/96, art. 14 
SIM 	 SIM 
Decreto n2 3.048/99, alt. 214, § 62 	 IN no 25/01. art. 12. XIV 
SIM 
Decimo terceiro salário 22 parcela ou no mês Lei n° 7.713/88, (arts. 32 e 7°) 
da rescisão do contrato de trabalho 
	 Lei n2 7.959/89. art. 5°, inciso II 
IN n° 101/97, art. 4° 
Diárias para viagem até 50% do  salário 
Niio 
Lei n° 7.713/88, art. 6°, inciso II 
(diárias destinadas, exclusivamen-
te, ao pagamento de despesas de 
alimentação e pousada, por serviço 
eventual, realizado em município di-
ferente do da sede de trabalho) 
NÃO 	 NÃO 
Lei no 8.212/91, art 28, § 9°, letra 'h 	 IN n° 25/01. art. 13. XV 
Diárias para viagem 
acima de 50% do salário 
Sim 
PN CST n°10/92 (di árias destinadas, 
exclusivamente, ao pagamento de 
despesas de alimentação e pousada, 
por serviço eventual realizado em mu-
nicipio diferente do da sede de traba-
lho, sem prestação de contas) 
SIM 	 SIM 
Lei no 8.212/91, art. 28, § 82 , letra 'a' 	 IN ri2 25/01, art. 12, XI 
NÃO 	 NÃO 
Lei n°8.212/91, art. 28, § 9 2, tetra 'i' 	 IN no 25/01. arL 13. XVII 
SIM 
Estagiários (Lei no 6.494/77) 	 Lei n°7.713/88 (arts. 32 e 72) 
(Bolsa de Complementação Educacional) 
SIM 
IN no 25/01. art. 12. I e IX SIM Lei n°7.713/88 (arts. 3°c 7°) 
IN 	 25/96, art. 15 
Férias gozadas e adicional de ferias 
SIM 
Lei n°8.212/91. art. 28, inciso I 
Decreto n°3.048/99, art. 214, §4° 
NÃO 
IN n° 25/01. art. 13. IV 
NÃO 
Lei n° 8.212/91, art. 28, § 9°. letra "cr 
Decreto n°3.048/99, § 9°, IV 
SIM 
Ferias dadas parcela das ferias paga em dobro Lei n°7.713/88 (arts. 3° c 7 2) 
devido a fror,,So fora do prazo da Lei 	 IN no 25/96, art. 15 
SIM 
Lei n°7.713/88 (arts. 3°c 7°) 
IN n° 25/96. art 15 
Ferias indenizadas e adicional de ferias 
NÃO 	 NÃO 
Lei n°8.212/91, art. 28. § 9°. letra "d' 	 IN n° 25/01. art. 13. V 
NÃO 
Le, r). 8 ()16/90. art l• Fretes e carretos p•11105 á pessoa 
SIM 	 SIM 
Lei n° 7 713/88 (arts 3°c 7°) 	 Decreto n° 3.048/99 
Base de calculo (art 9°. inciso ). da Le( n° Portaria MPAS n° 1 135/01 
7.713/88) 
SIM 
Lei n° 8 212/91, art 28 enctsr) 
SIM 
It, ,.• 	 .• 	 ' 	 12. 
• .: 	 • i OU ta, 	 ••ente t •••• Cony 
.. • 	 •• tR1131.. 	 flx, 	 .a 
SIM 
,11 CO111,111,11 	 Lel n° 7 713/88 ,,rts 3° e 7 2 ) 
INCIDÊNCIAS TRIBUTARIAS 
- QUADRO SINO TICO - 





IN no 25/01. art 12. Ill 
SIM 	 SIM 
Lei n°7.713/88 (arts. 3° e 7°) 	 Lei n°8.212/91. art. 28. inciso I Adicional de trabalho noturno 
SIM 	 NÃO 	 NÃO 
Abono pecuniário de ferias (concessão de 1/3 lei no 7.713/88 (arts. 3° e 7 °) 	 CLT. art. 144 	 CLT, art 144 
do período de férias em dinheiro) 	 Lei n° 8.212/91. art. 28. § 9°. letra 'e' 	 IN n°25/01. art. 13. II 
Adicional de insalubridade Lei n°7.713/88 (arts. 3 ° e 72) 	 Lei n°8.212/91, art 28, inciso I 
SIM 
IN n° 25/01, art. 12, III 
Adicional de periculosidade lei n°7.713/88 (arts. 3° e 7°) 	 Lei n°8.212/91. art. 28, inciso I 
SIM 
IN no 25/01, art. 12, III 
NÃO 	 NÃO 	 NÃO 
Ajuda de custo (parcela única para transferen- Lei n° 7.713/88 (art. 6°, inciso XX) Lei n°8.212/91. art. 28, § 9°, letra "g • 	 IN n°25/01. art 13. XIII 
cia) 
SIM 
Lei n° 7 713/88 (arts. 3° e 7°) 
SIM 
Lei n°8 212/91. art 78 : inciso I 	 frn 	 12. 
SIM 
Goneta% 
SIM 	 SIM 
	
SIM 
Adicional de horas extras 	 Lei n2 7.713/88 (arts. 3 , e 7°) 	 Lei n° 8.212/91. art. 28. inciso I 
	
IN no 25/01, art. 12. II 
SIM 	 SIM 
	
SIM 






Aviso prévio trabalhado 	 Lei no 7.713/88 (arts. 32 e 7 2 ) 	 Lei no 8.212/91. art. 28. inciso I 	 IN n°25/01. art. 12. XIX 
SIM 
	
SIM 	 SIM 
Comissões 	 Lei n°7.713/88 (arts. 3 2 e 72) 	 Lei n°8.212/91. art. 28, inciso I 	 IN n° 25/01. art 12. X 
ON SPS n°8/97, item 13.4. letra 'o' 
indenização adicional 
-Empregado dispensado no perlodo de 30 etas 
que antecede a data de sua correção salarial 
(lei n. 6.708/79. art. 9° e Lei n° 7.238/84. 
art. 9°) 
NÃO 
Lei n° 7.713/88. art. 6°, inciso V 
NÃO 
Lei n°8.212/91. art. 28. § 9°, letra "e" Lei n. 
9.711/98 
NÃO 
IN n° 25/01, art 	 13. Vli 
Indenização por rescisão antecipada do con- 
trato de trabalho com termo estipulado (ex.: 
contrato de experiência) 
NÃO 
Lei n° 7.713/88. art. 6°. inciso V 
NÃO 
Lei n°8.212/91. art. 28. § 9°. letra "e" 
NÃO 
IN n 	 25/01. art. 13. VIII 
Indenização por tempo de serviço , não optantes 
do FGTS (art. 478 da CLT) 
NÃO 
Lei n° 7.713/88. art 6°. inciso V 
NÃO 
Lei n°8.212/91. art. 28. § 9°, tetra "e" 
NÃO 
IN n° 25/01. art 13. VI 
Participação dos empregados nos lucros 
SIM 
Lei no 10.101/00 
NÃO 
Lei n° 8.212/91. art. 28. § 9°. letra "j" 
NÃO 
IN n° 25/01, art. 1.3, I 
Prêmios 
SIM 
Lei n° 7.713/88 (arts. 3°c 7°) 
SIM 
Lei n°8.212/91. art. 28. inciso I 
SIM 
Lei n°8.036/90, art. 15 
Quebra de caixa (gratificação de caixa) 
SIM 
Lei n° 7.713/88 (arts. 3°c 7°) 
SIM 
Lei n°8.212/91. art. 28, inciso I 
SIM 
IN no 25/01. art. 12. XX 
Salário 
SIM 
Lei n°7.713/88 (arts. 3°c 7°) 
SIM 
Lei n°8.212/91. art. 28. inciso I 
SIM 
IN n° 25/01. art. 12. I 
Salário-maternidade 
SIM 
Lei n°7.713/68 (arts. 3°c 7°) 
SIM 
Lei 	 8.212/91. art. 28. § 2° 
SIM 





Lei n° 8.212/91. art. 28, § 92, letra 'a" 
NÃO 
IN ni 25/01, art. 13. XVIII 
Vale-transporte 
NÃO 
Lei n° 7.713/88 (arts. 3° c 7°) 
NÃO 
Lei n° 8.21.2/91. art. 28, § 9°. letra 'I" 
NA() 
IN n• 25/01. art. 13, XX 
Valor da alimentação 
NÃO 
Lei n° 7.713/88, art. 6°. inciso I (PAT) 
NÃO 
Lei n°8_212/91. art 28. § 92, Jena "c" (PAT) 
NÃO 
IN n°25/01, art. 13, XIX (PAT) 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos  Jurídicos 
LEI N ° 9.990, DE 21 DE JULHO DE 2000. 
Mensagem de Veto n° 976 
Prorroga o período de transição previsto na Lei n2 
9.478. de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a 
política energética nacional, as atividades relativas ao 
monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de 
Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo, 
e dá outras providências, e altera dispositivos da Lei 
n2 9.718, de 27 de novembro de 1998, que altera a 
legislação tributária federal. 
0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1 2 Esta Lei dispõe sobre a prorrogação do  período de transição previsto na Lei n2 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e altera dispositivos da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998.  
Art. 22 0 art. 69 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 69. Durante o período de transição, que se estenderá, no 
máximo, até o dia 31 de dezembro de 2001, os reajustes e revisões 
de pregos dos derivados básicos de petróleo e gás natural, 
praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, serão 
efetuados segundo diretrizes e parâmetros específicos 
estabelecidos, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado da 
Fazenda e de Minas e Energia." (NR) 
Art. 32 Os arts. 4° , 5° e 6° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998,  passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 42 As contribuições para os Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e para 
o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, devidas pelas 
refinarias de petróleo serão calculadas, respectivamente, com base 
nas seguintes aliquotas:" (NR) 
"I - dois inteiros e sete décimos por cento e doze inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda de gasolinas, exceto gasolina de aviação;" (AC) 
"II - dois inteiros e vinte e três centésimos por cento e dez inteiros e 
vinte e nove centésimos por cento, incidentes sobre a receita bruta 
decorrente da venda de  óleo diesel;" (AC) 
"Ill - dois inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento e onze 
inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento incidentes sobre a 
receita bruta decorrente da venda de gás liqüefeito de petróleo - 
GLP;" (AC) 
"IV - sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento 
incidentes sobre a receita bruta decorrente das demais atividades." 
(AC) 
" Parágrafo único. Revogado." 
"Art. 52 As contribuições para os Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público — PIS/Pasep e para 
o Financiamento da Seguridade Social — Cofins devidas pelas 
distribuidoras de álcool para fins carburantes serão calculadas, 
respectivamente, com base nas seguintes aliquotas:" (NR) 
"I — um inteiro e quarenta e seis centésimos por cento e seis inteiros 
e setenta e quatro centésimos por cento, incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da venda de álcool para fins carburantes, exceto 
quando adicionado à gasolina;" (AC) 
"II — sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento 
incidentes sobre a receita bruta decorrente das demais atividades." 
(AC) 
"Parágrafo único. Revogado." 
"Art. 62 0 disposto no art. 49 desta Lei aplica-se, também, aos demais 
produtores e importadores dos produtos ali referidos." (NR) 
"Parágrafo único. Na hipótese de importação de álcool carburante, a 
incidência referida no art. 5 2 dar-se-6 na forma de seu:" (NR) 
"I — inciso I, quando realizada por distribuidora do produto;" (NR) 
"II — inciso II, nos demais casos." (NR) 
Art. 42 (VETADO) 
Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasilia, 21 de julho de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Edward Joaquim Amadeo Swaelen 
Rodolpho Tourinho Neto 
Publicado no D.O. de 24.7.2000 
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Presidência da República 
Casa Civii 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI N° 10.147, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000. 
Dispõe sobre a incidência da contribuição 
para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
— PIS/Pasep, e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social — 
Cofins, nas operações de venda dos 
produtos que especi fica. 
0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Fag() saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
3303 a 3307, e nos códigos 3101.11.90, 3101.20.10 e 96.03.21.00, todos da Tabola 
e: 	 e:•. 	 ee --ee. e _et : • ee. e_ -e__ 
Decreto n° 
    
S • 
   
 
- - - 
 
    
    
GGRI-base-n-as-segui-Rtes-a-14-quetas:. 
Art. 1 2 A contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins, devidas pelas pessoas jurídicas que procedam 
industrialização ou a importação dos produtos classificados nas posições 30.01, 
30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46 e 3303.00 a 
33.07, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 
3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 
3006.60.00, 3401.11.90, 3401.20.10 e 9603.21.00, todos da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n2 4.070, de 
28 de dezembro de 2001, serão calculadas, respectivamente, com base nas 
seguintes aliquotas: (Redação dada pela Lei n°10.548, de 13.11.2002)  
I — dois inteiros e dois décimos por cento e dez inteiros e três décimos por cento, 
incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos referidos no caput 
II — sessenta e cinco centésimos por cento e três por cento, incidentes sobre a receita 
bruta decorrente das demais atividades. 
§ 1 2 Para os fins desta Lei, aplica-se o conceito de industrialização estabelecido na 
legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI. 
§ 22 0 Poder Executivo poderá, nas hipóteses e condições que estabelecer, excluir, 
da incidência de que trata o inciso I, produtos indicados no caput, exceto os 
classificados na posição 3004. 
§ 32 Na hipótese do § 22 , aplica-se, em relação a receita bruta decorrente da venda 
dos produtos excluidos, as aliquotas estabelecidas no inciso II. 
Art. 32 
ee...e:. _ff. 
-, e 3004 da TIPI que tenham firmado, com a 
do art. 5' da Lo4 
ulho de 1985, com a redação dada pelo art. 113 da Lei n2 8.078, 
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§ 42 A pessoa jurídica que adquirir, para industrialização de produto que gere direito 
ao crédito presumido de que trata o art. 32 , produto classificado nas posições 30.01 e 
30.03, exceto no código 3003.90.56, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 
3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 
3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00, todos da TIPI, tributado na forma do inciso I do 
caput, poderá excluir das bases de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins o respectivo valor de aquisição. (Redação dada pela Lei n° 10.548, de 
13.11.2002)  
Art. 22 São reduzidas a zero as aliquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda dos produtos tributados 
na forma do inciso I do art. 1 2 , pelas pessoas jurídicas não enquadradas na condição 
de industrial ou de importador. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica as pessoas  jurídicas optantes 
pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples. 
Art. 32 Sera concedido regime especial de utilização de crédito presumido da 
contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins ás pessoas jurídicas que procedam 
industrialização ou à importação dos produtos classificados na 
 posição 30.03, exceto 
no código 3003.90.56, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 
3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 
3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00, todos da TIPI, 
tributados na forma do inciso I do art. 1 2 , e na posição 30.04, exceto no código 
3004.90.46, da TIPI, e que, visando assegurar a repercussão nos pregos da redução 
da carga tributária em virtude do disposto neste artigo: (Redação dada pela Lei n°  
10.548, de 13.11.2002) 
 
§ 1 2 0 crédito presumido a que se refere este artigo será: 
e: 	 •• •..ee ••:e -• : —e ..... e— . e_e 	 e.- •e • 	 ee .• 
Executivo; 
I - tenham firmado, com a União, compromisso de ajustamento de conduta, nos 
termos do § 62 do art. 52 da Lei n2 7.347, de 24 de julho de 1985; ou (Redação dada 
pela Lei n°10.548, de 13.11.2002) 
e-e. ee ee ••e• .• 
	 e: ee . 	 e e: .e• 	 e...e e. . e 	 - 	 e. 
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II - cumpram a sistemática estabelecida pela Câmara de Medicamentos para 
utilização do crédito presumido, na forma determinada pela Lei n 2 10.213, de 27 de 
março de 2001. (Redação dada pela Lei n° 10.548, de 13.11.2002) 
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referida no inciso I do § 
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§ 22 0 crédito presumido somente será concedido na 
 hipótese em que o 
compromisso de ajustamento de conduta ou a sistemática estabelecida pela 
 Câmara 
de Medicamentos, de que tratam, respectivamente, os incisos I e II deste artigo, 
inclua todos os produtos constantes da relação referida no inciso I do § 12, 
industrializados ou importados pela pessoa 
 jurídica. (Redação dada pela Lei n° 
10.548, de 13.11.2002) 
 
§ 32 É vedada qualquer outra forma de utilização ou 
 compensação do crédito 
presumido de que trata este artigo, bem como sua restituição. 
Art. 42 Relativamente aos fatos geradores ocorridos entre 1 2 de janeiro e 31 de março 
de 2001, o crédito presumido referido no art. 3 2 será determinado mediante a 
aplicação das aliquotas de sessenta e cinco centésimos por cento e de três por 
cento, em relação, respectivamente, â contribuição para o PIS/Pasep e â Cofins, 
observadas todas as demais normas estabelecidas nos arts. 1 2 , 22 e 32 . (Vide Medida  
Provisória n° 2.158-35, de 28.4.2001)  
Art. 59 A Secretaria da Receita Federal expedirá normas necessárias â aplicação 
desta Lei. 
Art. 62 Até 2002, o Poder Executivo encaminhará, semestralmente, ao Congresso 
Nacional o resultado da implementação desta Lei relativamente aos pregos ao 
consumidor dos produtos referidos no art. 1 2, identificando os montantes efetivos da 
renúncia vinculada à concessão do regime especial de que trata os arts. 3 2 e 42 e do 
incremento de arrecadação decorrente da forma de tributação 
 instituída pelos arts. 1 2 
e 22 . 
Parágrafo único. As informações referidas neste artigo serão encaminhadas até o 
último dia OW dos meses de março e setembro, reportando os resultados 
correspondentes ao semestre-calendário 
 imediatamente anterior. 
Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 
relação aos fatos geradores ocorridos a partir do primeiro dia do quarto mês 
subseqüente ao da publicação, ressalvado o disposto no art. 42 •  (Vide Medida 
Provisória n°2.158-35, de 28.4.2001) 
 
Brasilia, 21 de dezembro de 2000; 179 2 da Independência e 1122 da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
José Serra 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 
Waldeck Omélas 
Este texto näo substitui o publicado no D.O.U. de 22.12.2000 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
LEI N° 10.485, DE 3 DE JULHO DE 2002. 
Dispõe sobre a incidência das contribuições 
para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
nas hipóteses que menciona, e da outras 
providências. 
0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
Art. 1 2 As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras dos produtos classificados nos 
códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 
87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(TIPI), aprovada pelo Decreto n 2 4.070, de 28 de dezembro de 2001, relativamente à receita bruta 
decorrente da venda desses produtos, ficam sujeitas ao pagamento das contribuições para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) as aliquotas de 1,47% (um inteiro e 
quarenta e sete centésimos por cento) e 6,79% (seis inteiros e setenta e nove centésimos por cento), 
respectivamente. 
§ 1 2 0 disposto no caput, relativamente aos produtos classificados no Capitulo 84 da TIPI, 
aplica-se, exclusivamente, aos produtos autopropulsados. 
§ 22 A base de calculo das contribuições de que trata este artigo fica reduzida: 
I - em 30,2% (trinta inteiros e dois décimos por cento), no caso da venda de caminhões chassi 
com carga (Ail igual ou superior a 1.800 kg e caminhão monobloco com carga útil igual ou superior a 
1.500 kg, classificados na posição 87.04 da TIPI, observadas as especificações estabelecidas pela 
Secretaria da Receita Federal; 
II - em 48,1% (quarenta e oito inteiros e um décimo por cento), no caso de venda de produtos 
classificados nos seguintes códigos da TIPI: 84.29, 8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 
8433.40.00, 8433.5, 87.01, 8702.10.00 Ex 02, 8702.90.90 Ex 02, 8704.10.00, 87.05 e 8706.00.10 Ex 
01 (somente os destinados aos produtos classificados nos Ex 02 dos códigos 8702.10.00 e 
8702.90.90). 
§ 
 32 0 disposto neste artigo aplica-se, inclusive, as pessoas jurídicas a que se refere o art. 17, § 
52, da Medida Provisória n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001. 
Art. 22 Poderão ser excluídos da base de calculo das contribuições para o PIS/Pasep, da Cofins 
e do IPI os valores recebidos pelo fabricante ou importador nas vendas diretas ao consumidor final 
dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI, por conta e ordem dos 
concessionários de que trata a Lei n°6.729, de 28 de novembro de 1979, a estes devidos pela 
intermediação ou entrega dos veiculos, e o Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicações - ICMS incidente sobre esses valores, nos termos estabelecidos nos respectivos 
contratos de concessão. 
§ 1 2 Não serão objeto da exclusão prevista no caput os valores referidos nos incisos I e II do § 
22 do art. 1 2 . 
§ 22 Os valores referidos no caput: 
I - não poderão exceder a 9% (nove por cento) do valor total da operação; 
II - serão tributados, para fins de incidência das contribuições para o PIS/Pasep e da Cofins, 
aliquota de 0% (zero por cento) pelos referidos concessionários. 
Art. 3° Fica reduzida a 0% (zero por cento) a aliquota das contribuições para o PIS/Pasep e da 
Cofins relativamente à receita bruta da venda: 
I - dos produtos relacionados nos Anexos I e II desta Lei; 
II - dos produtos referidos no art. 1 2, auferida por comerciantes atacadistas e varejistas, exceto 
as pessoas jurídicas a que se refere o art. 17, § 5°, da Medida Provisória n° 2.189-49, de 23 de 
agosto de 2001. 
Parágrafo Calico. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a alterar a relação de 
produtos discriminados nesta Lei, em decorrência de modificações na codificação da TIPI. 
Art. 420  art. 5° da Lei n ° 9.826, de 23 de agosto de 1999, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 52 Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e 
pegas dos produtos autopropulsados classificados nas posições 
84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11, da TIPI, sairão com 
suspensão do IPI do estabelecimento industrial. 
§ 1 2 Os componentes, chassis, carroçarias, acessórios, partes e 
pegas, referidos no caput, de origem estrangeira, serão 
desembaraçados com suspensão do IPI quando importados 
diretamente por estabelecimento industrial. 
§ 22 A suspensão de que trata este artigo é condicionada a que o 
produto, inclusive importado, seja destinado a emprego, pelo 
estabelecimento industrial adquirente: 
I - na produção de componentes, chassis, carroçarias, acessórios, 
partes ou peças dos produtos autopropulsados; 
II - na montagem dos produtos autopropulsados classificados nas 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 87.02, 87.03, 87.05, 87.06 e 
87.11, e nos códigos 8704.10.00, 8704.2 e 8704.3, da TIPI. 
§ 32 A suspensão do imposto não impede a manutenção e a 
utilização dos créditos do IPI pelo respectivo estabelecimento 
industrial. 
§ 42 Nas notas fiscais relativas às saidas referidas no caput deverá 
constar a expressão 'Saida com suspensão do IPI' com a 
especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro 
do imposto nas referidas notas. 
§ 59- Na hipótese de destinagão dos produtos adquiridos ou 





artigo, a saída dos mesmos do estabelecimento industrial adquirente 
ou importador dar-se-6 com a incidência do imposto. 
§ 62 0 disposto neste artigo aplica-se, também, a estabelecimento 
filial ou a pessoa jurídica controlada de pessoas  jurídicas fabricantes 
ou de suas controladoras, que opere na comercialização dos 
produtos referidos no caput e de suas partes, pegas e componentes 
para reposição, adquiridos no mercado interno, recebidos em 
transferência de estabelecimento industrial, ou importados." (NR) 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso I do § 2° do art. 50  da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de  
1999, com a redação alterada por este artigo,  alcança, exclusivamente, os produtos destinados a 
emprego na produção dos produtos autopropulsados relacionados nos Anexos I e II desta Lei. 
Art. 52 As pessoas jurídicas fabricantes e as importadoras dos produtos classificados nas 
posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI, 
relativamente ás vendas que fizerem, ficam sujeitas ao pagamento das contribuições para o 
PIS/Pasep e da Cofins às aliquotas de 1,43% (um inteiro e quarenta e três centésimos por cento) e 
6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento), respectivamente. 
Parágrafo único. Fica reduzida a 0% (zero por cento) a aliquota das contribuições para o 
PIS/Pasep e da Cofins, relativamente à receita bruta da venda dos produtos referidos no caput, 
auferida por comerciantes atacadistas e varejistas. 
Art. 62 0 disposto nesta Lei não se aplica a produtos usados. 
Art. 72 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro 
dia do quarto mês subseqüente ao de sua publicação. 
Brasilia, 3 de julho de 2002; 181 2 da Independência e 1142 da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Ma/an 
José Sechin 
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ANEXO II 
1. Tubos de borracha vulcanizada não endurecida da posição 40.09, com acessórios, próprias 
para máquinas e veículos autopropulsados das posições 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 
8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; 
2. Partes da posição 84.31, reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas As 
máquinas e aparelhos das posições 84.29; 
3. Motores do código 8408.90.90, próprios para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 
8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5; 
4. Cilindros hidráulicos do código 8412.21.10, próprios para máquinas dos códigos 84.29, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5; 
5. Outros motores hidráulicos de movimento retilíneo (cilindros) do código 8412.21.90, próprios  
para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5; 
6. Cilindros pneumáticos do código 8412.31.10, próprios para produtos dos  códigos 8701.20.00, 
87.02 e 87.04; 
7. Bombas volumétricas rotativas do  código 8413.60.19, próprias para produtos dos códigos 
84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 8701.20.00, 87.02 e 87.04; 
8. Compressores de ar do código 8414.80.19, próprios para produtos dos códigos 8701.20.00, 
87.02 e 87.04; 
9. Caixas de ventilação para veículos autopropulsados, classificadas no código 8414.90.39; 
10. Partes classificadas no código 8432.90.00, de máquinas das posições 8432.40.00 e 
8432.80.00; 
11. Válvulas redutoras de pressão classificadas no código 8481.10.00, próprias para máquinas e 
veículos autopropulsados dos códigos 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 
87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; 
12. Válvulas para transmissões óleo-hidráulicas ou pneumáticas classificadas no código 
8481.20.90, próprias para máquinas dos códigos 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5; 
13. Válvulas solenóides classificadas no código 8481.80.92, próprias para máquinas e veículos  
autopropulsados das posições 84.29, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 
87.04, 87.05 e 87.06; 
14. Embreagens de fricção do código 8483.60.1, próprias para máquinas dos códigos 84.29, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00 e 8433.5; 
15. Outros motores de corrente continua do código 8501.10.19, próprios para acionamento 
elétrico de vidros de veículos autopropulsados. 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos  Jurídicos  
LEI N° 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 
Mensaqem de veto 
Dispõe sobre a não-cumulatividade na 
 cobrança 
da contribuição para os Programas de Integração 
Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), nos casos que 
especifica; sobre o pagamento e o parcelamento 
de débitos tributários federais, a compensação de 
créditos fiscais, a declaração de inaptidão de 
inscrição de pessoas jurídicas, a legislação 
aduaneira, e dá outras providências. 
  
0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
capitulo i 
da COBRANÇA NAO-CUMULATIVA DO PIS E DO Pasep 
Art. 1 2 A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim 
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa  jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil. 
§ 1 2 Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da 
venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa  jurídica. 
§ 22 A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme 
definido no caput. 
§ 32 Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
I - decorrentes de  saídas isentas da contribuição ou sujeitas à aliquota zero; 
II - (VETADO)  
Ill - auferidas pela pessoa  jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação ás quais 
a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na  condição de substituta tributária; 
IV - de venda dos produtos de que tratam as  Leis n° 9.990, de 21 de iulho de 2000, n° 10.147, de 
21 de dezembro de 2000, e n° 10.485, de 3 de julho de 2002, ou quaisquer outras submetidas a 
incidência monofásica da contribuição; 
V - referentes a: 
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 
representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor 
do patrimônio liquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de 
aquisição, que tenham sido computados como receita. 
VI — não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (lncluido pela Lei n° 10.684, 
de 30.5.2003)  
Art. 22 Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-6, sobre a base 
de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1 2 , a aliquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco 
centésimos por cento). 
Art. 32 Do valor apurado na forma do art. 22 a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a: 
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos 
nos incisos Ill e IV do § 32 do art. 1 2 ; 
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II — bens e serviços utilizados como insumo na fabricação de produtos destinados à venda ou na 
prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes; (Redação dada pela Lei n° 10.684, de 
30.5.20031 
III - (VETADO) 
IV — alugueis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas 
atividades da empresa; 
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V — despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e contraprestações de 
operações de arrendamento mercantil de pessoas  jurídicas, exceto de optante pelo Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte — SIMPLES; (Redação dada pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)  
VI - máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados á 
venda, bem como a outros bens incorporados ao ativo imobilizado; 
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-
obra, tenha sido suportado pela locatária; 
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês 
ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei. 
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa  jurídica. (Incluído pela Lei n° 
10.684, de 30.5.2003)  
§ 1 2 0 crédito sera determinado mediante a aplicação da aliquota prevista no art. 22 sobre o 
valor: 
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II dos itens mencionados nos incisos III a V do caput, incorridos no mês; 
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação dada 
pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003) 
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do 
caput, incorridos no mês; 
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
§ 22 Não dará direito a crédito o valor de mão-de-obra paga a pessoa física. 
§ 32 0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação: 
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no Pais; 
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa  jurídica domiciliada no Pais; 
Ill - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que 
se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei. 
§ 42 0 crédito não aproveitado em determinado mês poderá sê-lo nos meses subseqüentes. 
§  52  (VETADO)  
§ 62 (VETADO)  
§ 72 Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se A incidência não-cumulativa da contribuição 
para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito sera apurado, 
exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. 
§e Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de 
custos, despesas e encargos vinculados As receitas referidas no § 72 e Aquelas submetidas ao 
regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa 
jurídica, pelo método de: 
I — apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de 
custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 
II — rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação 
percentual existente entre a receita bruta sujeita A incidência não-cumulativa e a receita bruta total, 
auferidas em cada mês. 
§ 92 0 método eleito pela pessoa  jurídica será aplicado consistentemente por todo o ano-
calendário, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal. 
§ 10. Sem prejuízo do aproveitamento dos créditos apurados na forma deste artigo, as pessoas 
jurídicas que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos  capítulos 2 a 4, 8 
a 12 e 23, e nos códigos 01.03, 01.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 
07.10, 07.12 a 07.14,15.07 a 15.14, 1515.2, 1516.20.00, 15.17, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 
18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul, destinados A alimentação humana ou animal poderão deduzir da contribuição para o 
PIS/Pasep, devida em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos 
bens e serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, adquiridos, no mesmo período, de 
pessoas físicas residentes no Pais. (Incluído pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003) 
§ 11. Relativamente ao crédito presumido referido no § 10: (Incluido pela Lei n'' 10.684, de 
30.5.2003) 
I - seu montante será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas 
aquisições, de aliquota correspondente a setenta por cento daquela constante do art. 2 2 ; (Incluído 
 
pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)  
II - o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem 
ou serviço, pela Secretaria da Receita Federal. (lncluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003) 
Art. 42 0 contribuinte da contribuição para o PIS/Pasep é a pessoa jurídica que auferir as 
receitas a que se refere o art. 1 2 . 
Art. 52 A contribuição para o PIS/Pasep não incidirá sobre as receitas decorrentes das 
operações de: 
I - exportação de mercadorias para o exterior; 
II - prestação de serviços para pessoa  física ou jurídica domiciliada no exterior, com pagamento 
em moeda conversível; 
Ill - vendas a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação. 
§ 1 2 Na hipótese deste artigo, a pessoa  jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na 
forma do art. 32 para fins de: 
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado 
interno; 
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação especifica 
aplicável á matéria. 
§ 2'2 A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre do ano civil, não conseguir utilizar o 
crédito por qualquer das formas previstas no § 1 2, poderá solicitar o seu ressarcimento em dinheiro, 
observada a legislação especifica aplicável à matéria 
